	    
EDITAL CONSOLIDADO DO PREGÃO ELETRÔNICO
Nº 009/2022




Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ARAGUAIA, ESTADO DE MATO GROSSO, neste ato representada por seu secretário municipal de administração o Sr MANOELITO DOS DIAS DE REZENDE NETO, torna público, para conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2022, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto nº 7892, de 23 de janeiro e 2013, da Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 26 de abril, de 2018, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, Lei Complementar 147, de 7 de agosto de 2014, ), aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital.

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 08:30 horas do dia 22/06/2022. ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: As 08:30 horas do dia 22/06/2022. INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: As 09:00 horas do dia 22/06/2022.
REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF).
LOCAL: Portal: Bolsa Nacional de Compras – BNC  https://bnc.org.br/
1. DO OBJETO


O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para  a AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS/MATERIAL PERMANENTES TECNOLÓGICOS (MICROCOMPUTADOR COMPLETO, NOBREAK, IMPRESSORA, SWITCHS E ROTEADOR WIFI) PARA ATENDER OS LABORATÓRIOS DE INFORMÁTICA DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, ATRAVÉS DO CONVÊNIO 0775-2021 DE ACORDO COM A EMENDA PARLAMENTAR. – LICITAÇÃO COM A MAIORIA DOS ITENS EXCLUSIVOS PARA MICRO EMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital com as características descritas abaixo:
1.1. A licitação será feita por itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens for de seu interesse.
1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
       2.1 As despesas para atender a esta licitação estão programadas em orçamento oriundo da Transferência de Convêncios, cuja dotação:2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS


* 07.001.12.361.0011.1056.4490520000.15710000000 - Convênio 0775-2021 - Red. 965 - Equipamentos e material permanente – Secretaria Municipal de Educação

* 07.001.12.361.0011.1056.4490520000.15001001000 - Red. 221 - Equipamentos e material permanente – Secretaria Municipal de Educação
 3. DA LEGISLAÇÃO

3.1. O Edital da presente licitação pública reger-se-á, principalmente, pelos comandos legais seguintes: 
3.2. Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 - Instituto do Pregão; 
3.3. Lei nº 8.666, de 21.06.1993, e alterações posteriores - Lei de Licitações; 
3.4. Lei n.º 8.078, de 11.09.90 - Código de Defesa do Consumidor; 
3.5. Lei Complementar 123/2006 - Estatuto da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte; 
3.6. Decreto Federal n°. 7.892 de 23 de Janeiro de 2013; 
3.7. Decreto Federal n° 8.250 de 23 de Maio de 2014; 
3.8. Decreto Federal nº 5.450, de 31 de maio de 2005 ; 
3.9. Lei municipal 3955 de 20 de Junho de 2017; 
3.10. Decreto 10.024 de setembro de 2019;
3.10. Demais legislação em vigor e nas exigências deste Edital e seus Anexos. 

4. DO CREDENCIAMENTO

4.1 As pessoas jurídicas interessadas deverão proceder ao credenciado junto ao sistema via internet, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no sistema de compras. 	
4.2 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site Bolsa Nacional de Compras – BNC  https://bnc.org.br/.

4.3 Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução, liquidação ou que tenha sido declarada inidônea por órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito Federal ou que esteja cumprindo período de suspensão no âmbito da administração municipal.
4.4 O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa Nacional de Compras, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento das propostas.

4.5 O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos:
4.5.1 Instrumento particular de mandato outorgando à operador devidamente credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão, conforme modelo fornecido pela Bolsa Nacional de Compras(ANEXO V)
4.5.2 Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa Nacional de Compras (ANEXO V). Especificações do produto objeto da licitação em conformidade com edital, constando preço, marca e modelo e em caso de itens específicos mediante solicitação do pregoeiro no ícone ARQ, inserção de catálogos do fabricante. “A empresa participante do certame não deve ser identificada”. Decreto 5.450/05 art. 24 parágrafo 5º. O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do certame, que pagará à Bolsa Nacional de Compras, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da BNC – Bolsa Nacional de Compras, anexo VI.
4.6 A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração constante no Anexo VII para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema conforme o seu regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade do desempate. Art. 44 e 45 da LC 123/2006.
5.	REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME

5.1 O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o  auxílio da equipe de apoio,  que terá, em especial, as seguintes atribuições:	

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;
b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;
c) abrir as propostas de preços;
d) analisar a aceitabilidade das propostas;

e) desclassificar propostas indicando os motivos;
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço;
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;
h) declarar o vencedor;
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;
j) elaborar a ata da sessão;
k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;
l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de penalidades previstas na legislação.

CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA NACIONAL DE COMPRAS:

5.2 As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento de mandato previsto no item 4.6 “a”, com firma reconhecida, operador devidamente credenciado em qualquer empresa associada à Bolsa Nacional de Compras, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: https://bnc.org.br/.

5.3 A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou através de empresas associadas à BNC – Bolsa Na	cional de Compras, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.

5.4 O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa.
5.5 A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BNC - Bolsa Nacional de Compras.

5.6 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BNC - Bolsa Nacional de Compras a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

5.7 O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

PARTICIPAÇÃO:

5.8 A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecido.

5.9 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante;

5.10 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por  terceiros.

5.11 Poderão participar deste pregão, empresas interessadas, cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação.

5.12 Poderão participar desta licitação para os itens até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) somente Me, Mei e EPP que atendam às exigências e condições devidamente estabelecidas por este Edital; 

5.13 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007 e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

5.14 Não poderão participar desta licitação os interessados:

5.15 proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente; 

5.15.1 que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
5.15.2 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
5.15.3 que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;

5.15.4 que  estejam  sob  falência,	concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação; 

5.15.5 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

5.15.6 Empresas que não sejam enquadradas como micro empresa ou empresa de pequeno porte para itens de até R$ 80.000,00 (Oitenta mil reais). 

5.15.7 Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou através de uma empresa associada ou pelos telefones: Fone /WhatsApp: (42) 3026 4550 - Ponta Grossa - PR ou através da Bolsa Nacional de Compras ou pelo e-mail contato@bnc.org.br.

5.15.- Das condições de participação de microempresa e empresa de pequeno porte

5.15.1.- A microempresa ou empresa de pequeno porte e MEI deverá apresentar declaração de comprovação de enquadramento em um dos dois regimes, para que possa ter o beneficio do tratamento diferenciado e favorecido na presente licitação, na forma do disposto na Lei Complementar nº 147 de 07/08/2014 de Decreto 8538 de 06 de outubro de 2015.

5.15.2. Para a habilitação, as ME, EPP e MEI deverão apresentar, mesmo se contiver alguma restrição, toda a documentação exigida no edital, que será devidamente conferida pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de cinco dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente ME, EPP e MEI for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. Incluído por determinação do Decreto nº 6.204/2007, Lei Municipal Nº 3.955, DE 20 DE JUNHO DE 2017.

5.15.3	– Das condições de participação de microempresa e empresa de pequeno porte, sediadas local ou regional – Conforme Lei Municipal Nº 3.955, DE 20 DE JUNHO DE 2017:

a- Para atender os objetivos da promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica, previstos no artigo 1º desta lei e no artigo 47 da Lei Complementar Federal 123/2006, os benefícios referidos na lei 3955 municipal diz que: deverão, priorizar a contratação com microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido.

§ 1º Para a obtenção do benefício, terão prioridade, as microempresas e empresas de pequeno porte sediadas no Município de Alto Araguaia-MT;

§ 2º não havendo microempresas e empresas de pequeno porte ou MEI sediadas no Município de Alto Araguaia, cuja proposta esteja no limite de 10% previsto neste artigo, a prioridade poderá ser dada para as microempresas e empresas de pequeno porte regionais, assim entendidas como aquelas sediadas em áreas conurbadas, bem como em municípios situados no Estado de Mato Grosso, desde que haja comprovada reciprocidade de tratamento previsto nas legislações locais.
Obs: As empresas que não são situadas no município de Alto Araguaia para fazer jus ao mesmo deverá apresentar ou informar no final da fase de lances Lei Municipal que concede benefício para as empresas de Alto Araguaia.

§ 3º Para fazer jus ao benefício as micro empresas e empresas de pequeno porte não poderão oferecer preços superiores àqueles praticados no estabelecimento.

§ 4º A prioridade de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente a que se refere o "caput", tem como justificativa:

I - o desenvolvimento econômico promovido pela variação positiva da capacidade produtiva da economia com elevação do produto interno bruto, aliadas às variações positivas relacionadas com ascensão da qualidade de vida, educação, saúde, infraestrutura e mudanças da estrutura socioeconômica do município e da região, com melhoras dos indicadores sociais relacionados ao índice de desenvolvimento humano - IDH;
II - materializar uma política pública onde o poder de compra governamental seja utilizado para gerar renda, emprego e melhor distribuição das riquezas do município e da região;

III - materializar as atividades finalísticas do Município e dar retorno ao cidadão contribuinte, oportunizando prover o Poder Público com suas demandas sem exportar recursos locais, promovendo a sustentabilidade econômica e social;

IV - priorizar as microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente, aumentando a competitividade delas, contribuindo para que possam suportar a elevação na concorrência proporcionada principalmente pelo comércio, que na maioria das vezes incrementa a chamada evasão de recursos locais.

5.16. A participação na licitação implica, automaticamente, aceitação integral dos termos deste Edital e seus Anexos e Leis aplicáveis.

5.17 As empresas licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas, sendo que o Município de Alto Araguaia-MT não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
5.18 Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3557 2301, ou através da Bolsa Nacional de Compras ou pelo e-mail contato@bnc.org.br.

6 . DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

6.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para o fim do recebimento das propostas, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.
6.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
6.3 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.
6.4 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
6.5 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;
6.6 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.
6.7 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.
7 . DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

7.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
7.1.1 Valor unitário;
7.1.1.1 Marca;
7.1.2 Fabricante;
7.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
7.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.
7.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
7.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
7.6 O licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema BNC, se o produto ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência indicados no Termo de Referência.
7.7 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;
7.7.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

8.	DA	ABERTURA	DA	SESSÃO,	CLASSIFICAÇÃO	DAS	PROPOSTAS	E FORMULAÇÃO DE LANCES

8.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
8.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.
      8.2.1Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
8.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
     8.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
8.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.
8.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
8.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
8.5.2 O lance deverá ser ofertado pelo valor total/unitário do item.
8.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
8.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
8.8 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 1,00.
8.9 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante poderá variar conforme o pregão e objeto licitado, quando o pregoeiro definir uma margem de lance para esse item.
8.10 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
8.11 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
8.12 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
8.13 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente.
8.14 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.
8.15 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
8.16 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
8.17 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
8.18 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
8.19 O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus anexos.
8.20 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
8.21 Encerrada a etapa de lances, classificando-se em primeiro lugar empresa de grande ou médio porte, será observado o disposto nos artigos 44 e 45, da Lei Complementar 123/2006, alterada pela Lei Complementar 147/2014, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas.
8.22. Identificar-se-ão as propostas ofertadas por microempresas ou empresas de pequeno porte que se encontrem até 5% (cinco por cento) superiores à primeira classificada desde que esta também não seja microempresa ou empresa de pequeno porte;
8.22 A microempresa ou empresa de pequeno porte, enquadrada no subitem 7.22, mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela classificada em primeiro lugar, no prazo de 5 (cinco) minutos, situação em que passará à condição de primeira colocada;

8.24 Será concedido benefício para as empresas sediadas no município de Alto Araguaia, para os casos de empate ficto, conforme dispõe o artigo 3º § I da Lei Municipal Nº 3.955, DE 20 DE JUNHO DE 2017:
a) Caso empresas de Santa Rita do Araguaia ou municípios vizinhos estejam participando, deverá informar ao Pregoeiro o Número da Lei que o município tem que favoreça empresas de Alto Araguaia-MT, conforme § 2º da Lei Municipal Nº 3.955, DE 20 DE JUNHO DE 2017.
b) Ao final dos lances do item, caso estiver participando empresas que tem sede no município de Alto Araguaia, e essas terem ofertado o último lance com valor superior em até dez por cento da Micro Empresa que estava em primeiro lugar, será concedido o benefício para essa empresa local, e sendo assim será adjudicado o item a seu favor.
8.25 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
8.26 Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.
8.27 A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
8.28 Havendo eventual empate entre propostas ou lances , o critério de desempate será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos:
8.28.1 no pais;
8.28.2 por empresas brasileiras;
8.28.3 por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
8.28.4 por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.
8.29 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.
8.30 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.
8.30.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
8.30.2 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 48 horas quarenta e oito horas envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

8.31 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.
9	DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

9.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.
9.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação.
9.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível.
9.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
9.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;
9.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;
9.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, via e-mail, no prazo de 48 horas, sob pena de não aceitação da proposta.
9.7. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.
9.7.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.
9.8. Caso a proposta classificada em primeiro lugar tenha se beneficiado da aplicação da margem de preferência, o Pregoeiro solicitará ao licitante que envie imediatamente, por meio eletrônico, com posterior encaminhamento por via postal, o documento comprobatório da caracterização do produto manufaturado nacional.
9.9. O licitante que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo produto não atender aos regulamentos técnicos pertinentes e normas técnicas brasileiras aplicáveis, não poderá usufruir da aplicação da margem de preferência, sem prejuízo das penalidades cabíveis.
9.10. Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostas serão reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de preferência.
9.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
9.12. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade.
9.13. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.
9.14. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
9.15. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
9.16. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44  e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
9.17. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.
10 - DA HABILITAÇÃO

10.1 . Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
10.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União: TCU Certidões APF- Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica: https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/ e no site Sistema Inabilitados e Inidôneos do TCU: https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO:0: consulta de empresas e seus respectivos sócios no cadastro de inidôneas ou suspensas de licitar sobre possíveis pendências em relação às empresas participantes.
10.2.1 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
10.2.2 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
10.2.3 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.
10.2.4 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
10.2.5 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.
10.2.6 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
10.2.7 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via email, no prazo de 48 horas (quarenta e oito), sob pena de inabilitação. O não cumprimento deste prazo decairá do direito do fornecimento dos produtos passando para o segundo colocado, que terá 02 (dois) dias úteis para a recomposição dos preços. 
10.2.8 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 
10.2.9 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
10.2.10Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
10.2.10 Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

10.3 EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO, CONFORME ANEXO III DESTE EDITAL.
11	DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

11.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 24 horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:
11.2. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.
11.2.1. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento.
11.3. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.
11.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.
11.5. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).
11.5.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.
11.6. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.
11.7. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

11.8. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.
12	DOS RECURSOS

12.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.
12.1.1 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.
12.2 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.
12.2.1 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.
12.2.2 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
12.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
12.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital.
13	DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

13.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
13.2 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
13.3 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.
13.4 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 
14.	DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DO CONTRATO

14.1.  Homologado o processo licitatório pela autoridade competente, a Prefeitura Municipal de Alto Araguaia convocará a licitante vencedora para, no prazo de 03 (três) dias úteis, assinar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, sob pena de decair do direito ao Registro.

14.2. O prazo indicado no item acima poderá ser prorrogado uma única vez, desde que haja justificativa aceita pela Prefeitura;

14.3. A notificação para assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS será encaminhada via e-mail que deverá ser fornecido obrigatoriamente pela licitante na carta proposta;

14.4. A assinatura da Ata de Registro de Preços não implica na obrigatoriedade da aquisição da totalidade dos itens registrados, tendo em vista que o registro de preços serve para assegurar uma futura aquisição, dentro do prazo de vigência.

14.5.  O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses contados a partir da sua assinatura, sendo que durante este período a licitante vencedora deverá manter as condições de habilitação exigidas na licitação.

15. DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
15.1 O Município de Alto Araguaia/MT será o órgão responsável pelos atos de controle e administração da Ata de Registro de Preços decorrente desta licitação e indicará, sempre que solicitado pelos órgãos usuários, os fornecedores para os quais serão emitidos os pedidos, respeitando-se a ordem de registro e os quantitativos a serem adquiridos.

15.2 Durante a vigência da Ata de Registro de Preços ela poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do certame licitatório, mediante manifestação de interesse junto a Prefeitura Municipal de Alto Araguaia/MT, para que esta autorize e indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecendo à ordem de classificação e os quantitativos, não podendo exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos registrados.

15.3. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes.
16. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

16.1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

16.2 O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

16.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 2 (dois) dias, a contar da data de seu recebimento.

16.2.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

16.3 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:

16.3.1 referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993;
16.3.2 a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;
16.3.3 a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.

16.4 O prazo de vigência da contratação é de até 31/12/2022 não prorrogável.
16.5 Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.
16.6 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços.
17.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.17. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

18.	DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

18.1. A licitante vencedora deverá fornecer o objeto em estrita conformidade com disposições e especificações do edital da licitação, de acordo com o Termo de Referência e à proposta de preços apresentada.

18.2. Para fornecimento dos produtos, o contrato deverá estar devidamente assinado e publicado, nos termos legais. 

18.3. A entrega dos produtos será mediante a necessidade da Secretaria solicitante, no prazo indicado no termo de referência, através de servidores previamente autorizados, fará a solicitação do produto junto à contratada, mediante formulário próprio de Ordem de Fornecimento, emitido pelo encarregado responsável. 
Obs.: A responsabilidade pela escolha do prazo de entrega é única e exclusivamente da secretaria solicitante.

18.4. Caso não seja efetivada a entrega dentro do prazo previsto, a empresa classificada em segundo lugar será convocada para o fornecimento do objeto. 

18.5. A contratada deverá se responsabilizar pela qualidade dos produtos ofertados, não podendo apresentar deficiências técnicas, assim como pela adequação do mesmo às exigências deste Termo e da licitação. 

18.6. Os produtos deverão estar de acordo com as exigências do Código de Defesa do Consumidor, especialmente no tocante aos vícios de qualidade ou quantidade que os tornem impróprios ou inadequados ao uso a que se destinam ou lhes diminuam o valor, conforme diploma legal. 
18.7. A responsabilidade pelo recebimento dos materiais solicitados ficará a cargo do servidor responsável, designado pela Administração Municipal, que deverá proceder à avaliação de desempenho e atesto da nota fiscal. 
18.8. Verificada alguma falha no fornecimento, a Contratada obriga-se a reparar, corrigir, remover, reconstruir, ou substituir, os produtos entregues e não aceitos pelo Contratante, em função da existência de irregularidades, incorreções, 10 (dez) dias contados a partir da data da notificação a ser emitida pela Secretaria, sem ônus adicional para a Contratante, sem o que será convocada a segunda classificada, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas nos artigos 86 a 88 da Lei 8.666/93 e artigos 20 e 56 a 80 do Código de Defesa do Consumidor. 
18.9. O município reserva-se o direito de avaliar, a qualquer momento, a qualidade dos produtos fornecidos pela licitante vencedora, a fim de evidenciar o cumprimento das exigências do Contrato, podendo, quando necessário, solicitar documentos comprobatórios para fins de verificação.

19. – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
19.1 Uma vez homologado o processo ou, conforme o caso, firmada a contratação, o Município se obriga a:
a) Convocar a licitante vencedora, em conformidade com o art. 64 da Lei nº 8.666/93, para assinatura do Contrato, e retirar a Nota de Empenho, a contar da notificação;
c) Promover os apontamentos das ocorrências relacionadas à execução do contrato;
d) Efetuar o recebimento dos produtos e os pagamentos nas formas e condições deste contrato;
e) Fornecer à licitante, todas as informações relacionadas com o objeto do presente Edital;
f) Efetuar o pagamento à licitante vencedora, na forma e prazos estabelecidos neste Edital e Contrato a ser firmado entre as partes, procedendo-se à retenção dos tributos devidos, consoante a legislação vigente;
g) Zelar para que sejam cumpridas as obrigações assumidas pela licitante vencedora, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
h) Outras obrigações constantes da Minuta do Contrato.

20. – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
20.1. Uma vez notificada de que o Município efetivará a contratação, a licitante vencedora deverá comparecer quando solicitada, para assinar o contrato e retirar a Nota de Empenho, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Capítulo XVII deste certame. Recebida a Nota de Empenho, a empresa vencedora do certame obriga-se a:
a) Entregar os produtos em conformidade com disposto neste edital, contrato e demais documentos regulamentadores de obrigações.
b) Arcar com outras despesas tais como: impostos, taxas, mão-de-obra, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, lucro, taxa de administração, etc. 
c) Aceitar acréscimos ou supressões que se fizerem necessários de até 25% (vinte cinco por cento) do valor contratual corrigido.
d) Manter todas as condições de habilitação durante toda a vigência do contrato.
e) Assumir a responsabilidade de ordem administrativa, cível e penal, por atos ou omissões que causem dano a administração, seja por culpa ou dolo. 
f) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município, cujas reclamações se obriga a atender prontamente;
g) Entregar os produtos de acordo com o Termo de Referência no Anexo I.
h - Responsabilizarem-se pela embalagem, transporte e quaisquer custos que venham incidir no deslocamento dos equipamentos no local a ser designado pelo Secretário.
21.	DO PAGAMENTO

21.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.
22.	DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

22.1 Comete	infração	administrativa,	nos	termos	da	Lei	nº	10.520,	de	2002,	o licitante/adjudicatário que:
22.2 não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;
22.2.1 não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;
22.2.2 apresentar documentação falsa;
22.2.3 deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
22.2.4 ensejar o retardamento da execução do objeto;
22.2.5 não mantiver a proposta;
22.2.6 cometer fraude fiscal;
22.2.7 comportar-se de modo inidôneo;
22.8  As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente.
22.9 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.
22.10 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
22.11  Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;
22.12  Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante; 
22.13  Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
22.14 Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos;
22.15 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;
22.16  A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
22.17 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.
22.18  A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
22.19  O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
22.20 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.
22.21 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.
22.22 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
22.23 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
22.24 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência.
23.	DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

23.1  Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.
23.2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail lici.altoaia@gmail.com, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço, Avenida Carlos Hugueney, Nº 572, Cep: 78780.000, Alto Araguaia, Setor de licitações. 
23.3 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação.
23.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
23.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.
23.6  O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.
23.7  As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
23.8 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
23.9 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a administração.
24.	DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

24.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
24.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
24.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF.
24.4  No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
24.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
24.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
24.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
24.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
24.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
24.10 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
24.11 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico https://bnc.org.br/, nos dias úteis, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.
25. ANEXOS DO EDITAL DE LICITAÇÃO

25.1 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
25.2  ANEXO I - Termo de Referência;
25.3  ANEXO II – Relação dos Itens da Licitação;
25.4  ANEXO III – Exigências para Habilitação;
25.5  ANEXO IV – Modelo de proposta;
25.6  ANEXO V – Termo de Adesão – BNC
25.7  ANEXO VI – Custo pela utilização do sistema;
25.8  ANEXO VII – Declarações 
25.9 ANEXO VIII – Declaração de proposta independente
25.10 ANEXO IX- Minuta do Contrato
25.11  ANEXO X – Ficha Cadastral

Alto Araguaia, 00 de XXX de 2022

SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO
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                                          ESTADO DE MATO GROSSO
        PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ARAGUAIA
                                              SETOR DE LICITAÇÕES

MANOELITO DOS DIAS DE REZENDE NETO
Avenida Carlos Hugueney, 572, Centro, CEP: 78.780.000, Alto Araguaia – Mato Grosso, no horário das 08h00 às 11h00 e das 13h00 às 18h00, nos dias úteis, pelo telefone: (66) 3481-2885 ou pelo E-mail: lici.altoaia@gmail.com, site oficial do município http://altoaraguaia.mt.gov.br/

[bookmark: OLE_LINK1]ANEXO I

 TERMO DE REFERÊNCIA

	1- TERMO DE REFERÊNCIA Nº : 004/2021                                                                      Data:15/11/2021

	2- PROGRAMA:  Aprendizagem em Foco

	3- UNIDADE GERENCIAL: 
Secretaria Municipal de Educação 

	     3.1 – SERVIDOR DE CARREIRA RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO:
        Sandra Pereira Cavalcante

	       3.2 – SERVIDOR RESPONSÁVEL PELO PROJETO:
        Eva Carmem Vieira de Carvalho

	        3.3 – SETOR DEMANDANTE
          Secretaria Municipal de Educação

	        4 – Categoria de Investimento: Capital

	       5 – TIPO DE LICITAÇÃO
       Menor Preço

	      6 – DA MODALIDADE – 
         Pregão Eletrônico 

	       7 – DESCRIÇÃO DE CATEGORIA DE INVESTIMENTO:
        Aquisição de Bens  

	       8 – OBJETO DA AQUISIÇÃO
       O presente Termo de Referência tem o objetivo futuro aquisição de equipamentos/material permanentes             tecnológicos (microcomputador completo, nobreak, impressora, switchs e roteadador wifi) para atender os laboratórios de informática da rede municipal de ensino, através de subsidio de Pregão Eletrônico.

	      9 – JUSTIFICATIVA DA AQUISIÇÃO A SER DESENVOLVIDA: 
      9.1 FUNDAMENTOS DA AQUISISÇÃO E JUSTIFICATIVA: Justifica-se a aquisição sob os aspectos fundamentais, tais como: A justificativa da necessidade de aquisição do objeto; do sistema de registro de preços e as especificações técnicas exigidas, os quais apresentaremos a baixo: 
      9.1.2 SOBRE A NECESSIDADE DA AQUISIÇÃO DO OBJETO: O presente termo tem por objetivo, suprir a demanda do município no que se refere a equipamentos e materiais permanentes tecnológicos, para atender os laboratórios das escolas da rede municipal de ensino, visando a melhoria dos equipamentos de informática, no que se refere a qualidade de infraestrutura de nossas unidades escolares. Dando acessibilidade digital, principalmente aqueles marginalizados socialmente, que se quer tem um aparelho de telefone celular.
     9.1.3 – SOBRE A MOTIVAÇÃO PARA AS ESPECIFICAÇÕS TECNICAS EXIGIDAS: Por se tratar de um convênio entre o Governo do Estado, especificamente, Secretaria Estadual de Educação (Seduc) e Prefeitura do Município de Alto Araguaia, levamos em consideração as especificações técnicas que darão capacidade para atingir os resultados esperados, de acordo com a resolução n. 001/2021/COTEC de 29/04/2021, que aprovou as especificações técnicas de hardware e suas atualizações tecnológicas no âmbito do poder executivo do Estado de Mato Grosso e que a configuração designada “ Computador Tipo II ( perfil padrão)” de código nº 103890, “Nobreak   ( perfil padrão )” de código nº 1095396, “ multifuncional de pequeno porte ( perfil padrão )” de código nº1089559, “ roteador sem fio interno ( perfil padrão )” de código nº1080996. Sendo, possível identificar esses códigos cadastrados no Sistema de Aquisições Governamentais do Governo do Estado de Mato Grosso. No mais, as normas SIAG, atendem a natureza do trabalho do público alvo dessa aquisição. 


	       10 – LOCAL DE ENTREGA DE EXECUÇÃO:
       10.1 Os equipamentos deverão ser entregues no prédio no Almoxarifado da Secretaria Municipal de Educação, na Avenida Carlos Hugueney, 572, 169, Bairro Centro, Alto Araguaia/MT, de segunda sexta, no horário de 08h00 às 17h00, após a Ordem de Compra (requisição), emitida pelo responsável de Compras da Secretaria de Educação.

	      11 – CONDIÇÕES DE APROVAÇÃO DE PAGAMENTO:
     11.1 - O pagamento dos serviços será efetuado em moeda corrente nacional, por meio de emissão de Ordem Bancária, para crédito em conta corrente da CONTRATADA em até 30 (trinta) dias após apresentação da(s) Nota(s) Fiscal(is) atestada(s) pela Administração, na forma e prazo estabelecido neste Termo de Referência.
   11.2 - Igualmente, o interessado deverá comprovar seu estado de regularidade fiscal perante a Fazenda Pública Municipal, Estadual e Federal, nos limites das leis orçamentárias, financeiras e da Lei Federal 8.666/1993.

	       12 - DA NOTA FISCAL/FATURA E DOCUMENTOS QUE ACOMPANHAM:
      12.1 - Os serviços objeto desta contratação serão solicitados por Ordens de Serviços (OS), emitidas e autorizadas conforme necessidade da CONTRATANTE. 
     12.2 - Somente serão faturadas as Ordens de Serviços efetivamente executadas, após avaliação de conformidade das condições de entrega dos serviços e validação pela CONTRATANTE
 

	      13 – PROPOSTA FINANCEIRA:
        Conforme Regras No Edital 

	        14 – DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA, PRAZO E RECEBIMENTO:
        14.1 - O prazo de entrega dos materiais deverá ocorrer em até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota de Fornecimento, sendo a forma de entrega em remessa única por item, na Secretaria Municipal de Educação, – Avenida Carlos Hugueney – Centro, Alto Araguaia/MT, CEP:78780-000.
        14.2 - Os equipamentos devem estar em perfeito estado de uso, apresentar boa qualidade. Equipamentos que apresentem algum tipo de desconformidade deverão ser substituídos em até 10 (dez) dias sem quaisquer ônus para o Fundo Municipal de Educação.
  

	       15 – ACERCA DO TERMO DE ENTREGA: TÊM-SE QUE:
        Trata-se da aceitação do objeto, recebimento provisório e definitivo; 
      15.1 - Recebimento provisório- no ato da entrega do objeto, no Departamento que procederá à conferência de sua conformidade com as especificações do Edital, da proposta, da nota de empenho e do Pregão Eletrônico. Caso não haja qualquer impropriedade explícita, será atestado esse recebimento; 
      15.2 -   Recebimento definitivo, em até 5 dias úteis após o recebimento provisório, mediante “atesto” na nota fiscal/fatura, após comprovada a adequação aos termos contratuais e desde que não se verifique defeitos ou imperfeições.

	       16 – CUSTO ESTIMADO: 
        O custo estimado dos objetos a serem conveniados baseando nos, nos orçamentos recebido, nessa proposta é o valor de R$ 305.505,80

	       17 – Prazo De Entrega: A entrega dos objetos deverá ser feita pela contratada em até 30 (trinta) dias após o recebimento da ordem de fornecimento emitido pelo responsável do setor de compras da Secretaria Municipal de Educação.  

	       18 – PRAZO DE EXECUÇÃO: NÃO SE APLICA

	       19 – RESULTADO ESPERADO: 
        19.1 -Viabilizar e otimizar a infraestrutura básica de comunicação de dados, necessárias para bom e pleno funcionamento dos laboratórios das escolas municipais. Visando a melhoria da qualidade da gestão de rede pública de ensino, otimizando seus processos organizacionais e proporcionando melhores condições de trabalho aos servidores municipais, consequentemente melhorando aprendizado dos alunos.

	       20 – CLIENTE ALVO/ PRÉ-REQUISITO:
      Alunos matriculados na rede pública de ensino Municipal.

	       21 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
       21.1 - O fornecimento dos equipamentos e materiais permanentes (microcomputador, nobreak, impressoras, switch e roteador) deveram se dar até 30 (trinta) dias, ininterruptos, a contar da data do recebimento do pedido. Os respectivos equipamentos deverão ter garantia mínima de 24 (vinte e quatro) meses, e apresentar excelente qualidade. Equipamentos que apresentem algum tipo de desconformidade deverão ser substituídos em até 10 (dez) dias sem quaisquer ônus para o Fundo Municipal de Educação. 
       21.2 - Os computadores devem ser de linha de produção ativa, não se aceitando a participação na licitação de propostas que ofertam protótipos, item reformados, item usados e itens em desenvolvimento.    
       21.3 - Dentre outras razões, serão reprovados no recebimento equipamentos que apresentem avarias de qualquer natureza; vícios de qualidade ou quantidade decorrente da fabricação ou de transporte inadequado; ou que apresentem embalagens com violação de qualquer espécie e etc.; salvo quando o defeito for, comprovadamente, provocado por uso indevido.  
      21.4 - Responder, civil e penalmente, por quaisquer danos, de qualquer natureza, que venham a sofrer seus empregados, terceiros ou a CONTRATANTE, em razão de acidente de ação, ou de omissão, dolosa ou culposa, de prepostos da CONTRATADA ou de quem em seu nome agir, decorrentes do ato de entrega e armazenamento do material licitado. Responsabilizar-se pela qualidade e quantidade dos materiais fornecidos.
      21.5 - A contratada deverá arcar com todos os ônus necessários à completa entrega que efetuar, incluindo o pagamento de taxas e emolumentos, seguros, impostos, encargos sociais e trabalhistas, e quaisquer despesas referentes à entrega, inclusive licença em repartições públicas, registro, publicações e autenticações do Contrato e dos documentos a ele relativos, se necessário.
     21.6 - Todos os equipamentos fornecidos deverão ser de primeira qualidade, 100% novos e de primeiro uso, sendo aplicadas todas as normas e exigências do Código de Defesa do Consumidor e se exigido em legislação, estarem de acordo com as normas do INMETRO

	     22 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
      22.1 - Definir o Gestor do Contrato, responsável por gerir a execução contratual e, sempre que possível e necessário, o Fiscal Administrativo, responsáveis por fiscalizar a execução contratual.
     22.2.- Responsabilizar-se pela observância às Leis, Decretos, Regulamentos, Portarias e demais normas legais, direta e indiretamente aplicáveis ao contrato.
    22.3 - Receber o objeto de acordo com as disposições deste Termo de Referência. Comunicar imediatamente à CONTRATADA qualquer incorreção apresentada com o objeto entregue.
   22.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato. 2.14.6 Responsabilizar-se pela lavratura do respectivo contrato, com base nas disposições da Lei. 
   22.5 - Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear os bens adquiridos e promover os pagamentos dentro dos prazos convencionados neste Termo de Referência. 
    22.6 - Processar e liquidar a fatura correspondente aos valores, através de Ordem Bancária ou crédito em conta corrente.
   22.7 - Zelar para que, durante a vigência do contrato, sejam cumpridas as obrigações assumidas por parte da CONTRATADA, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas. 
  22.8 - Manter em arquivo, junto ao processo administrativo, ao qual está vinculado o presente termo, toda a documentação referente à execução do contrato. 2.14.11 Aplicar as sanções conforme previsto no contrato.

	     23 – GERENCIAMENTO E FISCALIZAÇÃO:
       Será designado por meio de extrato de Termo de Contrato, os responsáveis abaixo para efetuarem o acompanhamento e eventual fiscalização:
   Gestor do Contrato Sr.ª Eva Carmem Vieira de Carvalho
   Fiscal do Contrato Sr. Fellype Retyelly Silva
   Suplente do Fiscal Sr. Marcelo dos Santos Turchetto
[bookmark: _Hlk87619428]   CABERÁ AO GESTOR DO CONTRATO AS SEGUINTES ATRIBUIÇÕES: 
   A) REALIZAR CONFERÊNCIAS DAS NOTAS FISCAIS ATESTADAS PELO FISCAL DO CONTRATO, E POSTERIORMENTE EFETUAR O PAGAMENTO;
   B) ATENTAR AOS VALORES A SEREM PAGOS, TOMANDO CUIDADO PARA QUE OS PAGAMENTOS NÃO ULTRAPASSEM O VALOR DO CONTRATO;
   C) ACOMPANHAR E ANALISAR OS RELATÓRIOS QUE POR VENTURA VENHAM A SER EMITIDOS PELO FISCAL DO CONTRATO. HAVENDO QUALQUER APONTAMENTO QUE ACUSE ATRASO OU DESCUMPRIMENTO DA AQUISIÇÃO/SERVIÇO, O GESTOR DEVERÁ NOTIFICAR A CONTRATADA SOLICITANDO JUSTIFICATIVA E O CUMPRIMENTO NO PRAZO ESTABELECIDO PELA SECRETARIA DEMANDANTE; 
   D) DEVERÁ LANÇAR AS INFORMAÇÕES QUE FOREM DE SUA RESPONSABILIDADE NO SISTEMA INFORMATIZADO DE CONTROLE DE CONTRATOS ESTADUAL, E QUAISQUER OUTRAS AO QUAL A ADMINISTRAÇÃO JULGAR NECESSÁRIAS E CONVENIENTES PARA O EXCELENTE ANDAMENTO DO CONTRATO. 
    E) EMITIR A ORDEM DE FORNECIMENTO
   CABERÁ AO FISCAL DO CONTRATO AS SEGUINTES ATRIBUIÇÕES: 
    A) ORIENTAR: ESTABELECER DIRETRIZES, DAR E RECEBER INFORMAÇÕES SOBRE A EXECUÇÃO DO CONTRATO;
     B) FISCALIZAR: VERIFICAR O MATERIAL UTILIZADO E A FORMA DE EXECUÇÃO DO OBJETO DO CONTRATO, CONFIRMANDO O CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES; 
   C) INTERDITAR: PARALISAR A EXECUÇÃO DO CONTRATO POR ESTAR EM DESACORDO COM O PACTUADO; D) INTERVIR: ASSUMIR A EXECUÇÃO DO CONTRATO;
   E) INFORMAR: A ADMINISTRAÇÃO O COMETIMENTO DE FALHAS E IRREGULARIDADES DETECTADAS PELA CONTRATADA QUE IMPLIQUE COMPROMETIMENTO DA AQUISIÇÃO E/OU APLICAÇÃO DE PENALIDADES PREVISTAS; E NOTICIAR OS CASOS DE AFASTAMENTO EM VIRTUDE DE FÉRIAS, LICENÇAS OU OUTROS MOTIVOS, PARA QUE O SUBSTITUTO (SUPLENTE) POSSA ASSUMIR A GESTÃO DO CONTRATO, EVITANDO PREJUÍZOS, INTERRUPÇÕES E SUSPENSÃO DAS ATIVIDADES DE FISCALIZAÇÃO. 
    F) TER TOTAL CONHECIMENTO DO CONTRATO E SUAS CLÁUSULAS;
    G) SOLICITAR A SEUS SUPERIORES, EM TEMPO HÁBIL PARA ADOÇÃO DAS MEDIDAS CONVENIENTES, DECISÕES E PROVIDÊNCIAS QUE ULTRAPASSAREM A SUA COMPETÊNCIA;
    H) ZELAR PELO BOM RELACIONAMENTO COM A CONTRATADA, MANTENDO UM COMPORTAMENTO ÉTICO, PROBO E CORTÊS;
   I) CONFERIR OS DADOS DAS FATURAS ANTES DE ATESTÁ-LAS, PROMOVENDO AS CORREÇÕES DEVIDAS E ARQUIVANDO CÓPIA JUNTO AOS DEMAIS DOCUMENTOS PERTINENTES;
   J) ANOTAR TODAS AS OCORRÊNCIAS RELACIONADAS COM A EXECUÇÃO DO CONTRATO, INFORMANDO AO GESTOR DO CONTRATO AQUELAS QUE DEPENDAM DE PROVIDÊNCIAS, COM VISTAS À REGULARIZAÇÃO DAS FALTAS OU DEFEITOS OBSERVADOS; 
    K) ACOMPANHAR E CONTROLAR, QUANDO FOR O CASO, AS ENTREGAS E O ESTOQUE DE MATERIAIS DE REPOSIÇÃO, DESTINADOS À EXECUÇÃO DO OBJETO CONTRATADO, PRINCIPALMENTE QUANTO À SUA QUANTIDADE E QUALIDADE; 
     L) FORMALIZAR, SEMPRE, OS ENTENDIMENTOS COM A CONTRATADA OU SEU PREPOSTO, ADOTANDO TODAS AS MEDIDAS QUE PERMITAM COMPATIBILIZAR AS OBRIGAÇÕES BILATERAIS; 
    M) AVALIAR CONSTANTEMENTE A QUALIDADE DA EXECUÇÃO CONTRATUAL, PROPONDO, SEMPRE QUE CABÍVEIS MEDIDAS QUE VISEM REDUZIR GASTOS E RACIONALIZAR OS SERVIÇOS; 
    N) OBSERVAR RIGOROSAMENTE OS PRINCÍPIOS LEGAIS E ÉTICOS EM TODOS OS ATOS INERENTES ÀS SUAS ATRIBUIÇÕES, AGINDO COM TRANSPARÊNCIA NO DESEMPENHO DAS SUAS ATIVIDADES.   

	      24 – CONSIDERAÇÕES:
      Recurso oriundo de emenda parlamentar nº 035/2021 de autoria do Deputado Odonir Bertolini ( Nininho ), referente ao processo de nº 231233/2021,cujo o objeto é “ Aquisição de material e equipamentos tecnológicos”, para serem utilizados nos laboratórios das escolas municipais, no valor de R$ 300.000,00. E contrapartida do município de Alto Araguaia/MT, recursos da Secretaria municipal de Educação e Cultura, no valor de R$ 4.305,00 – cadastrados na proposta nº 0775/2021.
       Eva Carmem Vieira de Carvalho                                                     Gustavo de Melo Anicézio
___________________________________                                    _______________________________
               Responsável Técnico                                                                Gestor Responsável
                                                                ________________________________________
                                                                         Responsável pela entidade       

Data: Alto Araguaia, 15/11/2021         


ANEXO I
PLANILHA DEMONSTRATIVA DE DETALHAMENTO 
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UN
	QUANT

	01
	COMPUTADOR TIPO II – CONFIGURAÇÃO INTERMEDIÁRIA, MINIDESKTOP, COMPLETO:CPU POSSUIR NO MÍNIMO 06 (SEIS) THEADS; POSSUIR NO MÍNIMO FREQUÊNCIA DE RELÓGIO REAL DE 2.20 GHZ; POSSUIR MEMÓRIA CACHE MÍNIMO DE 9MB: MEMÓRIA: MÓDULOS DE MEMÓRIAS RAM TIPO DDR4 BARRAMENTO DE NO MINIMO 2666 MHZ; POSSUIR 8GB DE  MEMORIAS RAM INSTALADA, SLOTS DISPONIVEIS APAOS CONFIGURAÇÃO OFERTADA: 1 UNIDADE DE ARMAZENAMENTO: POSSUIR 1(UMA) UNIDADE DE DISCO RIGIDO INTENO AO GABINETE DE 2.5”;DISCO RÍGIDO PADRÃO STAIII, CP, CAPACIDADE MINIMA DE ARMAZENAMENTO DE 500GB E TAXA DE TRANSFERÊNCIA  DE 6GGB/S; VELOCIDADE DE ROTAÇÃO DE 7.200 RPM;POSSUIR 1 ( UMA ) UNICDADE DE ESTADO SÓLIDO (SSD) DE NO MINIMO 256 GB NO PADRÃO NVME. RDES: CAEADA: REDE RJ45 ONBOARD GIGA ETHERNET (1000/100/10); WIRELESS: PLACA PCI-X OU M2 COM TECNOLOGIA 802.11B/G/N/AC, DUAL, BLUETOOTH V4.0, DEVE SEER FORNECIDA E HOMOLOGADA PELO MESMO FABRICANTE DO MODELO DE COMPUTADO OFERTADO. INTERFACES USB: POSSUIR NO MINIMO, 06 PORTAS USB, SENDO NO MINIMO 03 (TRÊS) NA VERSÃO 3.1, NÃO SERÃO ACEITOS QUAISQUER TIPOS DE ADAPTADORES OU EXTENSORES DE PORTAS. VÍDEO: TIPO: ON BOARD, INTEGRADO Á PLACA MÃE OU PROCESSADOR MEMÓRIA: 1GB COMPARTILHADA DA MEMÓRIA RAM: RESOLUÇÃO SUPORTADA: 190X1080 PARA CADA MONITOR, SENDO QUE DEVE POSSUR SUPORTE PARA ATÉ 3 TELAS. TECNOLOGIAS SUPORTADAS: DX12; CONECTORES DE SAÍDA NO MINIMO UM DISPAYPORT E UM VGA (OBRIGATÓRIA), PODENDO TER MAIS CONEXÕES, NÃO SENDO PERMITIDO A AUSÊNCIA DE DSPLAYORT E VGA ÁUDIO: CONECTORES DE SAÍDA: UMA SAÍDA P2 3,5MM NA TRASEIRA E /OU UMA SAÍDA IDENTICA NA PARTE FONTAL, CONECTORES DE ENTRADA: UMA ENTRADA P2 3,5MM DE AUDIO E MICROFONE NA TRASEIRA E/OU UMA IDÊNTICA NA PARTE FRONTAL, PODENDO SER SAÍDA COMBO PARA HEADEST COM ÚNICO  CONECTOR DE 3,5 MM BIOS: DESENVOLVIDA PELO MESMO FABRICANTE DO MICROCOMPUTADOR EM FLASH ROM OU COM DIREITO COPYRIGHT, EM CONFORMIDADE COM A ESPECIFICAÇÃO UEFI 2.6 ( HTTP://WWW.UEFI.ORG/SPECIFICATIONS) , OU SUPERIOR, E CAPTURÁVEIS POR APLICAÇÕES DO TIPO UCM ( USER CENTRIC MANAGEMENT); PARA COMPROVAÇÃO TECNICA QUE O BIOS ATENDE A ESTÁ EM CONFORMIDADE COM AS ESPECIFICAÇÕES EXIGIGIDAS NA UEFI VERSÃO 2.6,OU SUPERIOR, PODERÁ SER COMPROVADA ATRAVÉS DE CONSULTA AO SITE OFICIAL:HTTP://UEFI.ORG/MEMBERS, ONDE O FABRICANTE DO MICROCOMPUTADOR OFERTADO DEVERÁ CONSTAR COMO “PROMOTER”; OU; CASO DO FABRICANTE CONSTE COMO CONTRIBUTOR OU ADOPTER DEVRÁ SER APRSENTADO  COMPROVAÇÃO TECNIDCA, ATRAVÉS DE APRESENTAÇÃO DE MANUAL DE DESENVOLVIMENTO DO BIOS OU GUIA DE IMPLEMENTAÇÃO DO BIOS, ONDE O FABRICANTE COMPROVE E/OU RELACIONE PARA O MODELO MICROCOMPUTADOR ORFETADO E SUA BIOS CONFIGURADA QUE POSSUEM COMPATIBILIDADE DE ACORDO COM AS ESPECFICAÇÕES PUBLICADAS ( HTTP://WWW.UEFI.ORG/ ESPECIFICATIONS) DE ACORDO  COM A VERSÃO DA UEFI EXIGIDA,; DEVERÁ POSSUIR CAPACIDADE DE ACESSO Á BIOS ATRAVÉS DE OUTRO COMPUTADOR CONECTADO A REDE NO MOMENTO DA INICIALIZAÇÃO DO POST; DEVERÁ POSSUIIR CAPACIDADE DE REDIRECIONAMENTO DO BOOT DO COMPUTADOR DIRETAMENTOE VIA HARDWARE, MESMO ESTE DESLIGADO OU COM SISTEMA OPERACIONAL TRAVADO,INACESSÍVEL OU NÃO INSTALADO, SEM A UTILIZAÇÃO DE AGENTES NO EQUIPAMENTO. DEVERÁ POSSUIR CAPCIDADE DE PERMITIR ACESSO REMOTO AO COMPUTADO VIA HARDWARE , MESMO COM ESTE DELISGADO OU COM SISTEMA OPERACIONAL TRAVADO OU INACESSÍVEL SEM A UTILIZAÇÃO DE AGENTESNO EQUIPAMENTO; A PLACA MÃE DEVERÁ POSSUIR MEMÓRIA NÃO VOLÁTIL, PARA GRAVAÇÃO DE INFORMAÇÕES DE INVENTÁRIO DE HARDWARE (PLACA MÃE, PROCESSADOR, MEMÓRIA E DISCO) E SOFTWARE QUE SEJA ACESSÍVEL REMOTAMENTE PELA REDE INDEPENDENTE DO ESTADO DO SISTEMA OPERACIONAL BEM COMO POSSUIR SISTEMA DE ALERTAS PROATIVOS QUE PERMITAM MINIMIZAR O TEM DE RECUPERAÇÃO DO EQUIPAMENTO DEFEITUOSO; DEVERÁ POSSUIR CAPACIDADE DE INICIAR O MICROCOMPUTADOR A PARTIR DE UAM IMAGEM ( ISSO) EM UM COMPARTILHAMENTO DE REDE OU CD OU DISQUETE NO CONSOLE DE ADMINISTRAÇÃO, MESMO COM MICRIOCOMPUTADOR DELISGADO: DEVERÁ POSSUIR A CAPACIDADE DE SER GERENCIADA MESMO QUANDO ESTIVER FORAA DA REDE CORPORATIVA, CONECTADA NA INTERNET E USANDO NAT; DEVERÁ SUPORTAR AUTENTICAÇÃO IEEE 802.X1 NA INTERFACE DE REDE INTEGRADA PARA ATUTENTICAÇÃO NA REDE CORPORATIVA, MESMO SEM QUE O SISTEM OPERACIONAL TENHA SIDO INICIALIZADO; AS CONFIGURAÕES DAS FUNCIONALIDADES GERÊNCIAIS PRESENTES NA PLACA MÃE DEVERÃO SER FEITAS SEM A NECESSIDADE DE NTERVENÇÃO PRENSENCIAL Á MAQUINA, MESMO COM SISTEMA OPEREACIONAL INOPERANTE; SUPORTAR QUE O MICROCOMPUTADOR SEJE LIGADO REMOTAMENTE EM HORARIOS DETERMINADOS, TODOS OS EQUIPAMENTOS , DENTRO DO MESMO LOTE, DEVEM POSSUIR O MESMO NOME DE MODELO E VERSÃO, SENDO POSSIVÉL VERIFICAR E CONSULTAR VIA “WMI QUERYS” ( CSPRODUCT GER NAME,VERSION), OS EQUIPAMENTOS DEVERÃO SER ENTRES PRÉ-CONFIGURADROS PARA ACESSO AO HARDWARE REMOTAMENTE( NOME DE HOST, DOMINIO, “PASSWORD”, ETC) COM DADOS A SERERM FORNECIDOS PELO CONTRATANTE, PLACA MÃE:FABRICANTE: DO MESMO FABRICANTE DO COMPUTADOR; OU TER OS DIRTITOS DE CPY RIGHT DESTA, NÃO SENDO ACEITO SOLUÇÕES DE REGIME DE OEM; MATERIAL: LIVRE DE CHUMBO; SENSORES: TEMPERATURA DO CHASSI, DO PROCESSADOE E VELOCIDADE DO COOLER DE CPU, PODENDO O SENSOR DE TEMPARATURA DO PROCESSADOR ESTA NO MESMO; INTERFACE SATA:MINIMO UMA STAIII, PADRÕES SUPORTADOS: ACPI 4.0 OU SUPERIOR E 3.0 MINIMO; CHIPI DE SEGURANÇA: TPM2.0 ONBOARD COM SOFTWARE PARA A IMPLETENTAÇÃO DOS RECURSOS. GABINETE: FORMATO/ DIMENSÕES:DM (DESKTOP MINI) /1500CM3; COM TOLERÂNCIA DE 10% PARA MAIS COR. PINTURA EPÓXI PREDOMINANTE PRETO OU GRAFITE, MANUTENÇÃO: NÃO DEVE REQUERER FERRAMENTAS PARA ABERTURA DO GABINETE, NEM PARA AFIXAÇÃO /REMOÇÃO DE DISCO RÍGIDO, UNIDADE ÓTICA E PLACAS DE EXPANSÃO DO TIPO PCI INTERFACE: FRONTAL, LEDS INDICATIVOS DE POWER, ATIVIDADE DE HD+2 PORTAS USB 3.0+ CONECTORES DE AUDIO. ALTO FALANTE: NO MINIMO 1,5W RMS INTEGRADO AO GABINETE, SENDO ESSE DESATIVADO AUTOMATICAMENTE AO SER PLUGADO QUALQUER EQUIPAMENTO NAS SAIDAS DE AUDIO. DEVE VIR COM SUPORTE PADRÃO VESA100 OU OUTRO QUE POSSIBILITE A AFIXAÇÃO DO GABINETE NA PARTE TRASEIRA DO MONITOR. FONTE: PADRÃO:FONTE EXTERNA COM PLUG PADRÃO NBR14136, SEM USO DE ADPATADORES DE MESMO FABRICANTE DO COMPUTADOR. POTEÊNCIA: MÁXIMO DE 100 WATS, TENSÃO DE ENTRA: AC 100/240V, 50 A 60 HZ, COM SELEÇÃO AUTOMÁTICA, TECLADO E MOUSE: PADRÃO TECLADO: ABNT 102/104 TECLAS, PADRÃO ESTENDIO, PADRÃO MOUSE: ÓPTICO, SCROLL, COM 3 BOTÕES; RESOLUÇÃO MOUSE: 800DPI, INTEFACES: USB EM AMBOS. MONITOR: TIPO LED OU SUPERIOR (WVA, IPS,ETC); TAMANHO NOMINAL: 21,5 POLEGADAS; RESOLUÇÃO SUPORTADA: 1920X1080. QUANTIDADE DE CORES: 16 MILHÕES; CONECTORES DE ENTRADA: DISPLAY PORT E VGA MINIMOS, PODE HAVER OUTRAS DESDE QUE DP E VGA ESTEJAM PRESENTES; CABOS DE VÍDEO DISPLAYPORT COM NO MAXIMO 1 METRO DE CONEXÃO SEM NECESSIDADE DE CABOS ENTRE GABINETE E MONITOR; TEMPO DE RESPOSTA MÁXIMA: 8MS; RELAÇÃO VISÃO: 170º HORIZONTAL E 160 º VERTICAL; MENU OSD: AUTO AJUSTE, INTENSIDADE DE COR, BRILHO, CONTRASTE, FONTE DE ALIMENTAÇÃO: INTEGRADA AO MONITOR AC 100- 240V,50 60HZ, SELEÇÃO AUTOMÁTICA; AJUSTE DE PORTAS3.0; FABRICANTE: MESMO COMPUTADOR. SOFTWARE; SISTEMA OPERACIOANL: WINDOWS 10 PRO 64 BITS; DRIVERS: DISPONIBILIDADE DOS DRIVES PARA CONFIGURAÇÃO DA MÁQUINA EM SITE OFICIAL DO FABRICANTE, SEM RETRIÇÃO DE ACESSO UTILITÁRIOS: APENAS UTILITÁRIOS DE DRIVES. GARANTIA: TIPO: ONSITE INETEGRAL DE FÁBRICA, COM REPOSIÇAO DE PEÇAS; PERÍODO DE 36 MESES A PARTIR DA ENTREGA DEFINITIVA; PRAZO PARA SOLUÇÃO DE CHAMADO TÉCNICO: 48 HORAS APÓS A ABERTURA DE CHAMADO TÉCNICO, CASO ULTRAPASSE ESSE LIMITE DEVERÁ SER FORNECIDO MÁQUINA DE IGUAL CONFIGURAÇÃO OU SUPERIOR PARA SUBSTITUIÇÃO, LOCALIDADE. DEVERÁ SER ENTREGUE JUNTO AOS EQUIPAMENTOS, EM PORTUGÊS, DOCUMENTOS COM ORIENTAÇÃOES SOBRE CONFIGURAÇÃO E UTILIZAÇÃO DOS MESMO, CONTANDO TODAS AS RESSALVAS QUE INFLUENCIEM NA GARANTIA. DOCUMENTOAÇÃO TÉCNICA: UM MANUAL TECNICO POR CONTRATO EM FORMATO FÍSICO E DIGITAL, CONTENDO AS INFORMAÇÕES SOBRE OS PRODUTOS COM INSTRUÇÕES COM IMAGENS ILUSTRATIVAS PARA ORIENTAÇÃOES TECNIDCAS DE COMO REMOVER E RECOLOCAR PEÇAS EXTERNAS E INTERNAS DE MODO CORRETO NO EQUIPAMENTOS.  
	Un
	40

	02
	NOBREAK – NOBREAK DEVERÁ ATENDER NO MINIMO OS SEGUINTES REQUISITOS: TER POTÊNCIA NOMINAL MÍNIMA EM REGIME CONTÍNUO DE 600VA: TER TENSÃO DE ENTRADA 120V E 220V, SELEÇÃO AUTOMÁTICA OU ATRAVÉS DE CHAVE COMUTADORA COM COMANDO EXTERNO, ADMITIR VARIAÇÃO NA TENSDO DE ENTRADA: +/- 15%, DEVERÁ TER CONFIGURAÇÃO DE ENTRADA E SAÍDA MONOFÁSICA; DEVERÁ TER TENSÃO NOMINAL DE SAÍDA 220/1 LOV; DEVERÁ ADMITIR VARIAÇÃO NA TENSÃO DE SAÍDA: */- 5%; APRESENTAR FORMA DE ONDA NA SÁIDA SEMISSONODIAL ( PWM), DEVERAM TER BATERIAS CHUMBO ÁCIDO, SELADA, DE 1X7AH/1 2V INTERNA; TER DE 04 TOMADAS DE SAÍDA, DEVERÁ OPERAR EM TEMPERATURA, NO MINIMO, ENTE 0 º C E 40º C, TER PROTEÇÃO CONTRA SUBTENSÃO E SOBRETENSÃO NA ENTRADA; DEVERÁ GERAR AVISO DE NECESSIDADE DE TROCA DE BATERIA . 
	Um
	40

	03
	IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL: MULTIFUNCIONAL LASER OU LED MONOCROMÁTICA  (IMPRESSORA, COPIADORA E SCANNER); VELOCIDADE DE IMPRESSÃO  E CÓPIA MÍNIMA DE 40 PPM A4; EMULAÇÕES PS3 E PCL6; IMPRESSÃO: RESOLUÇÃO MÍNIMA DE 600 X 600 DPI; PROTA USB PARA IMPRESSÃO DIRETA; BANDEJA DE ENTRADA PARA NO MINIMIO 250 FOLHAS; BANDEJA DE SAÍDA PARA NO MÍNIMO 250 FOLHAS, DUPLEX AUTOMÁTICO; IMPRESSÃO SEUGRA; PORTA ETHERNET 10/100 BASETX; SISTEMAS OPERACIONAIS SUPORTADOS: WINDOWUS E LINUX; DIGITALIZÇÃO , DUPLES COLORIDO COM MESA TAMANHO A4, ALIMENTADOR AUTOMATICO DE NO MÍNIMO 50 FOLHAS; DIGITALIZAÇÃO E RESOLUÇÃO DE NO MINIMO 600X 600 DPI; DIGITALIZAÇÃO EMAIL, FTP, PC; SOFTWARE DE RECONHECIMENTO DE CARCTERES ÓTICO -  OCR, DIGITALIZAR PARA OS SGUINTES FORMATOS DE ARQUIVOS  PDF,JPG E TIFF.  CICLO MENSAL DE IMPRESSÃO 100.000 CÓPIAS OU SUPERIROR. UNIDADE
	Um

	03

	04
	ROTEADOR - SEM FIO INTERNO/EXTERNO PADRÃO IEEE 802.11 AC. CARACTRÍSTICA TÉCNICAS: PERMITE OPERAÇÃO SIMULTÂNEA NAS FREQUÊNCIAS 2.4 E 5GHZ; USO INTERNO E EXTERNO COM PROTEÇÇAO CONTRA UMIDADE, SUPORTE AOS PROTOCOLOS IEEE802.11 A/B/G/N/AC; SUPORTE E VLAN PADRÃO IEEE802.1Q; MÍNIMO 02 PORTAS DE REDE10/100/1000; MÍNIMO 01 PORTA USB 2.0, MÍNIMO 03 ANTENAS INTERNAS DUAL-BAND 3DBI OU SUPERIOR; FONTE DE ALIMENTAÇÃO POE GIGABIT 48 V 0.5 A PADRÃO IEEE 802. 3AF/AT; SUPORTE E TECNOLOGIA MIMO 3X3; TAXA DE TRANSMISSÃO DE 400MPBS EM 2.4 GHZ E 1200 MBPS EM 5GHS OU SUPERIRO, SUPORTE A 250 CLIENTES SIMULTÂNEOS OU SUPERIOR; ITENS INCLUSOS: FONTE DE ALIMENTAÇÃO E KIT DE FIXAÇÃO PAREDE /TETO. GARANTIA MÍNIMA DE 12 MESES 
	Un
	03

	05
	SWITCH GERENCIÁVEL CAMADA 2; COM NO MÍNIMO 24 PORTAS UTPs DE 1 GBPS E 2 PORTAS COMBO UTP/SFPDE 1 Gbps; PERMITE MONITORAMENTO POR SNMP v1,v2 OU v3; CAPACIDADE DE SWITCHING (THROUGNPUT) 52 Gbps.
	Un
	03 

	
	VALOR TOTAL:
	
	






ANEXO II
ESPECIFICAÇÕES, QUANTIDADES E VALOR ESTIMADO 


	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UN
	QUANT
	 MARCA
	VALOR 
UNIT
	VALOR TOTAL

	01
	COMPUTADOR TIPO II – CONFIGURAÇÃO INTERMEDIÁRIA, MINIDESKTOP, COMPLETO:CPU POSSUIR NO MÍNIMO 06 (SEIS) THEADS; POSSUIR NO MÍNIMO FREQUÊNCIA DE RELÓGIO REAL DE 2.20 GHZ; POSSUIR MEMÓRIA CACHE MÍNIMO DE 9MB: MEMÓRIA: MÓDULOS DE MEMÓRIAS RAM TIPO DDR4 BARRAMENTO DE NO MINIMO 2666 MHZ; POSSUIR 8GB DE  MEMORIAS RAM INSTALADA, SLOTS DISPONIVEIS APAOS CONFIGURAÇÃO OFERTADA: 1 UNIDADE DE ARMAZENAMENTO: POSSUIR 1(UMA) UNIDADE DE DISCO RIGIDO INTENO AO GABINETE DE 2.5”;DISCO RÍGIDO PADRÃO STAIII, CP, CAPACIDADE MINIMA DE ARMAZENAMENTO DE 500GB E TAXA DE TRANSFERÊNCIA  DE 6GGB/S; VELOCIDADE DE ROTAÇÃO DE 7.200 RPM;POSSUIR 1 ( UMA ) UNICDADE DE ESTADO SÓLIDO (SSD) DE NO MINIMO 256 GB NO PADRÃO NVME. RDES: CAEADA: REDE RJ45 ONBOARD GIGA ETHERNET (1000/100/10); WIRELESS: PLACA PCI-X OU M2 COM TECNOLOGIA 802.11B/G/N/AC, DUAL, BLUETOOTH V4.0, DEVE SEER FORNECIDA E HOMOLOGADA PELO MESMO FABRICANTE DO MODELO DE COMPUTADO OFERTADO. INTERFACES USB: POSSUIR NO MINIMO, 06 PORTAS USB, SENDO NO MINIMO 03 (TRÊS) NA VERSÃO 3.1, NÃO SERÃO ACEITOS QUAISQUER TIPOS DE ADAPTADORES OU EXTENSORES DE PORTAS. VÍDEO: TIPO: ON BOARD, INTEGRADO Á PLACA MÃE OU PROCESSADOR MEMÓRIA: 1GB COMPARTILHADA DA MEMÓRIA RAM: RESOLUÇÃO SUPORTADA: 190X1080 PARA CADA MONITOR, SENDO QUE DEVE POSSUR SUPORTE PARA ATÉ 3 TELAS. TECNOLOGIAS SUPORTADAS: DX12; CONECTORES DE SAÍDA NO MINIMO UM DISPAYPORT E UM VGA (OBRIGATÓRIA), PODENDO TER MAIS CONEXÕES, NÃO SENDO PERMITIDO A AUSÊNCIA DE DSPLAYORT E VGA ÁUDIO: CONECTORES DE SAÍDA: UMA SAÍDA P2 3,5MM NA TRASEIRA E /OU UMA SAÍDA IDENTICA NA PARTE FONTAL, CONECTORES DE ENTRADA: UMA ENTRADA P2 3,5MM DE AUDIO E MICROFONE NA TRASEIRA E/OU UMA IDÊNTICA NA PARTE FRONTAL, PODENDO SER SAÍDA COMBO PARA HEADEST COM ÚNICO  CONECTOR DE 3,5 MM BIOS: DESENVOLVIDA PELO MESMO FABRICANTE DO MICROCOMPUTADOR EM FLASH ROM OU COM DIREITO COPYRIGHT, EM CONFORMIDADE COM A ESPECIFICAÇÃO UEFI 2.6 ( HTTP://WWW.UEFI.ORG/SPECIFICATIONS) , OU SUPERIOR, E CAPTURÁVEIS POR APLICAÇÕES DO TIPO UCM ( USER CENTRIC MANAGEMENT); PARA COMPROVAÇÃO TECNICA QUE O BIOS ATENDE A ESTÁ EM CONFORMIDADE COM AS ESPECIFICAÇÕES EXIGIGIDAS NA UEFI VERSÃO 2.6,OU SUPERIOR, PODERÁ SER COMPROVADA ATRAVÉS DE CONSULTA AO SITE OFICIAL:HTTP://UEFI.ORG/MEMBERS, ONDE O FABRICANTE DO MICROCOMPUTADOR OFERTADO DEVERÁ CONSTAR COMO “PROMOTER”; OU; CASO DO FABRICANTE CONSTE COMO CONTRIBUTOR OU ADOPTER DEVRÁ SER APRSENTADO  COMPROVAÇÃO TECNIDCA, ATRAVÉS DE APRESENTAÇÃO DE MANUAL DE DESENVOLVIMENTO DO BIOS OU GUIA DE IMPLEMENTAÇÃO DO BIOS, ONDE O FABRICANTE COMPROVE E/OU RELACIONE PARA O MODELO MICROCOMPUTADOR ORFETADO E SUA BIOS CONFIGURADA QUE POSSUEM COMPATIBILIDADE DE ACORDO COM AS ESPECFICAÇÕES PUBLICADAS ( HTTP://WWW.UEFI.ORG/ ESPECIFICATIONS) DE ACORDO  COM A VERSÃO DA UEFI EXIGIDA,; DEVERÁ POSSUIR CAPACIDADE DE ACESSO Á BIOS ATRAVÉS DE OUTRO COMPUTADOR CONECTADO A REDE NO MOMENTO DA INICIALIZAÇÃO DO POST; DEVERÁ POSSUIIR CAPACIDADE DE REDIRECIONAMENTO DO BOOT DO COMPUTADOR DIRETAMENTOE VIA HARDWARE, MESMO ESTE DESLIGADO OU COM SISTEMA OPERACIONAL TRAVADO,INACESSÍVEL OU NÃO INSTALADO, SEM A UTILIZAÇÃO DE AGENTES NO EQUIPAMENTO. DEVERÁ POSSUIR CAPCIDADE DE PERMITIR ACESSO REMOTO AO COMPUTADO VIA HARDWARE , MESMO COM ESTE DELISGADO OU COM SISTEMA OPERACIONAL TRAVADO OU INACESSÍVEL SEM A UTILIZAÇÃO DE AGENTESNO EQUIPAMENTO; A PLACA MÃE DEVERÁ POSSUIR MEMÓRIA NÃO VOLÁTIL, PARA GRAVAÇÃO DE INFORMAÇÕES DE INVENTÁRIO DE HARDWARE (PLACA MÃE, PROCESSADOR, MEMÓRIA E DISCO) E SOFTWARE QUE SEJA ACESSÍVEL REMOTAMENTE PELA REDE INDEPENDENTE DO ESTADO DO SISTEMA OPERACIONAL BEM COMO POSSUIR SISTEMA DE ALERTAS PROATIVOS QUE PERMITAM MINIMIZAR O TEM DE RECUPERAÇÃO DO EQUIPAMENTO DEFEITUOSO; DEVERÁ POSSUIR CAPACIDADE DE INICIAR O MICROCOMPUTADOR A PARTIR DE UAM IMAGEM ( ISSO) EM UM COMPARTILHAMENTO DE REDE OU CD OU DISQUETE NO CONSOLE DE ADMINISTRAÇÃO, MESMO COM MICRIOCOMPUTADOR DELISGADO: DEVERÁ POSSUIR A CAPACIDADE DE SER GERENCIADA MESMO QUANDO ESTIVER FORAA DA REDE CORPORATIVA, CONECTADA NA INTERNET E USANDO NAT; DEVERÁ SUPORTAR AUTENTICAÇÃO IEEE 802.X1 NA INTERFACE DE REDE INTEGRADA PARA ATUTENTICAÇÃO NA REDE CORPORATIVA, MESMO SEM QUE O SISTEM OPERACIONAL TENHA SIDO INICIALIZADO; AS CONFIGURAÕES DAS FUNCIONALIDADES GERÊNCIAIS PRESENTES NA PLACA MÃE DEVERÃO SER FEITAS SEM A NECESSIDADE DE NTERVENÇÃO PRENSENCIAL Á MAQUINA, MESMO COM SISTEMA OPEREACIONAL INOPERANTE; SUPORTAR QUE O MICROCOMPUTADOR SEJE LIGADO REMOTAMENTE EM HORARIOS DETERMINADOS, TODOS OS EQUIPAMENTOS , DENTRO DO MESMO LOTE, DEVEM POSSUIR O MESMO NOME DE MODELO E VERSÃO, SENDO POSSIVÉL VERIFICAR E CONSULTAR VIA “WMI QUERYS” ( CSPRODUCT GER NAME,VERSION), OS EQUIPAMENTOS DEVERÃO SER ENTRES PRÉ-CONFIGURADROS PARA ACESSO AO HARDWARE REMOTAMENTE( NOME DE HOST, DOMINIO, “PASSWORD”, ETC) COM DADOS A SERERM FORNECIDOS PELO CONTRATANTE, PLACA MÃE:FABRICANTE: DO MESMO FABRICANTE DO COMPUTADOR; OU TER OS DIRTITOS DE CPY RIGHT DESTA, NÃO SENDO ACEITO SOLUÇÕES DE REGIME DE OEM; MATERIAL: LIVRE DE CHUMBO; SENSORES: TEMPERATURA DO CHASSI, DO PROCESSADOE E VELOCIDADE DO COOLER DE CPU, PODENDO O SENSOR DE TEMPARATURA DO PROCESSADOR ESTA NO MESMO; INTERFACE SATA:MINIMO UMA STAIII, PADRÕES SUPORTADOS: ACPI 4.0 OU SUPERIOR E 3.0 MINIMO; CHIPI DE SEGURANÇA: TPM2.0 ONBOARD COM SOFTWARE PARA A IMPLETENTAÇÃO DOS RECURSOS. GABINETE: FORMATO/ DIMENSÕES:DM (DESKTOP MINI) /1500CM3; COM TOLERÂNCIA DE 10% PARA MAIS COR. PINTURA EPÓXI PREDOMINANTE PRETO OU GRAFITE, MANUTENÇÃO: NÃO DEVE REQUERER FERRAMENTAS PARA ABERTURA DO GABINETE, NEM PARA AFIXAÇÃO /REMOÇÃO DE DISCO RÍGIDO, UNIDADE ÓTICA E PLACAS DE EXPANSÃO DO TIPO PCI INTERFACE: FRONTAL, LEDS INDICATIVOS DE POWER, ATIVIDADE DE HD+2 PORTAS USB 3.0+ CONECTORES DE AUDIO. ALTO FALANTE: NO MINIMO 1,5W RMS INTEGRADO AO GABINETE, SENDO ESSE DESATIVADO AUTOMATICAMENTE AO SER PLUGADO QUALQUER EQUIPAMENTO NAS SAIDAS DE AUDIO. DEVE VIR COM SUPORTE PADRÃO VESA100 OU OUTRO QUE POSSIBILITE A AFIXAÇÃO DO GABINETE NA PARTE TRASEIRA DO MONITOR. FONTE: PADRÃO:FONTE EXTERNA COM PLUG PADRÃO NBR14136, SEM USO DE ADPATADORES DE MESMO FABRICANTE DO COMPUTADOR. POTEÊNCIA: MÁXIMO DE 100 WATS, TENSÃO DE ENTRA: AC 100/240V, 50 A 60 HZ, COM SELEÇÃO AUTOMÁTICA, TECLADO E MOUSE: PADRÃO TECLADO: ABNT 102/104 TECLAS, PADRÃO ESTENDIO, PADRÃO MOUSE: ÓPTICO, SCROLL, COM 3 BOTÕES; RESOLUÇÃO MOUSE: 800DPI, INTEFACES: USB EM AMBOS. MONITOR: TIPO LED OU SUPERIOR (WVA, IPS,ETC); TAMANHO NOMINAL: 21,5 POLEGADAS; RESOLUÇÃO SUPORTADA: 1920X1080. QUANTIDADE DE CORES: 16 MILHÕES; CONECTORES DE ENTRADA: DISPLAY PORT E VGA MINIMOS, PODE HAVER OUTRAS DESDE QUE DP E VGA ESTEJAM PRESENTES; CABOS DE VÍDEO DISPLAYPORT COM NO MAXIMO 1 METRO DE CONEXÃO SEM NECESSIDADE DE CABOS ENTRE GABINETE E MONITOR; TEMPO DE RESPOSTA MÁXIMA: 8MS; RELAÇÃO VISÃO: 170º HORIZONTAL E 160 º VERTICAL; MENU OSD: AUTO AJUSTE, INTENSIDADE DE COR, BRILHO, CONTRASTE, FONTE DE ALIMENTAÇÃO: INTEGRADA AO MONITOR AC 100- 240V,50 60HZ, SELEÇÃO AUTOMÁTICA; AJUSTE DE PORTAS3.0; FABRICANTE: MESMO COMPUTADOR. SOFTWARE; SISTEMA OPERACIOANL: WINDOWS 10 PRO 64 BITS; DRIVERS: DISPONIBILIDADE DOS DRIVES PARA CONFIGURAÇÃO DA MÁQUINA EM SITE OFICIAL DO FABRICANTE, SEM RETRIÇÃO DE ACESSO UTILITÁRIOS: APENAS UTILITÁRIOS DE DRIVES. GARANTIA: TIPO: ONSITE INETEGRAL DE FÁBRICA, COM REPOSIÇAO DE PEÇAS; PERÍODO DE 36 MESES A PARTIR DA ENTREGA DEFINITIVA; PRAZO PARA SOLUÇÃO DE CHAMADO TÉCNICO: 48 HORAS APÓS A ABERTURA DE CHAMADO TÉCNICO, CASO ULTRAPASSE ESSE LIMITE DEVERÁ SER FORNECIDO MÁQUINA DE IGUAL CONFIGURAÇÃO OU SUPERIOR PARA SUBSTITUIÇÃO, LOCALIDADE. DEVERÁ SER ENTREGUE JUNTO AOS EQUIPAMENTOS, EM PORTUGÊS, DOCUMENTOS COM ORIENTAÇÃOES SOBRE CONFIGURAÇÃO E UTILIZAÇÃO DOS MESMO, CONTANDO TODAS AS RESSALVAS QUE INFLUENCIEM NA GARANTIA. DOCUMENTOAÇÃO TÉCNICA: UM MANUAL TECNICO POR CONTRATO EM FORMATO FÍSICO E DIGITAL, CONTENDO AS INFORMAÇÕES SOBRE OS PRODUTOS COM INSTRUÇÕES COM IMAGENS ILUSTRATIVAS PARA ORIENTAÇÃOES TECNIDCAS DE COMO REMOVER E RECOLOCAR PEÇAS EXTERNAS E INTERNAS DE MODO CORRETO NO EQUIPAMENTOS.  
	Un
	40
	 
	R$ 6.550,00
	R$ 262.000,00

	02
	NOBREAK – NOBREAK DEVERÁ ATENDER NO MINIMO OS SEGUINTES REQUISITOS: TER POTÊNCIA NOMINAL MÍNIMA EM REGIME CONTÍNUO DE 600VA: TER TENSÃO DE ENTRADA 120V E 220V, SELEÇÃO AUTOMÁTICA OU ATRAVÉS DE CHAVE COMUTADORA COM COMANDO EXTERNO, ADMITIR VARIAÇÃO NA TENSDO DE ENTRADA: +/- 15%, DEVERÁ TER CONFIGURAÇÃO DE ENTRADA E SAÍDA MONOFÁSICA; DEVERÁ TER TENSÃO NOMINAL DE SAÍDA 220/1 LOV; DEVERÁ ADMITIR VARIAÇÃO NA TENSÃO DE SAÍDA: */- 5%; APRESENTAR FORMA DE ONDA NA SÁIDA SEMISSONODIAL ( PWM), DEVERAM TER BATERIAS CHUMBO ÁCIDO, SELADA, DE 1X7AH/1 2V INTERNA; TER DE 04 TOMADAS DE SAÍDA, DEVERÁ OPERAR EM TEMPERATURA, NO MINIMO, ENTE 0 º C E 40º C, TER PROTEÇÃO CONTRA SUBTENSÃO E SOBRETENSÃO NA ENTRADA; DEVERÁ GERAR AVISO DE NECESSIDADE DE TROCA DE BATERIA . 
	Um
	40
	
	R$ 620,75
	R$ 24.830,00

	03
	IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL: MULTIFUNCIONAL LASER OU LED MONOCROMÁTICA  (IMPRESSORA, COPIADORA E SCANNER); VELOCIDADE DE IMPRESSÃO  E CÓPIA MÍNIMA DE 40 PPM A4; EMULAÇÕES PS3 E PCL6; IMPRESSÃO: RESOLUÇÃO MÍNIMA DE 600 X 600 DPI; PROTA USB PARA IMPRESSÃO DIRETA; BANDEJA DE ENTRADA PARA NO MINIMIO 250 FOLHAS; BANDEJA DE SAÍDA PARA NO MÍNIMO 250 FOLHAS, DUPLEX AUTOMÁTICO; IMPRESSÃO SEUGRA; PORTA ETHERNET 10/100 BASETX; SISTEMAS OPERACIONAIS SUPORTADOS: WINDOWUS E LINUX; DIGITALIZÇÃO , DUPLES COLORIDO COM MESA TAMANHO A4, ALIMENTADOR AUTOMATICO DE NO MÍNIMO 50 FOLHAS; DIGITALIZAÇÃO E RESOLUÇÃO DE NO MINIMO 600X 600 DPI; DIGITALIZAÇÃO EMAIL, FTP, PC; SOFTWARE DE RECONHECIMENTO DE CARCTERES ÓTICO -  OCR, DIGITALIZAR PARA OS SGUINTES FORMATOS DE ARQUIVOS  PDF,JPG E TIFF.  CICLO MENSAL DE IMPRESSÃO 100.000 CÓPIAS OU SUPERIROR. UNIDADE
	Um

	03
	
	R$ 2.399,99
	R$ 7.199,97

	04
	ROTEADOR - SEM FIO INTERNO/EXTERNO PADRÃO IEEE 802.11 AC. CARACTRÍSTICA TÉCNICAS: PERMITE OPERAÇÃO SIMULTÂNEA NAS FREQUÊNCIAS 2.4 E 5GHZ; USO INTERNO E EXTERNO COM PROTEÇÇAO CONTRA UMIDADE, SUPORTE AOS PROTOCOLOS IEEE802.11 A/B/G/N/AC; SUPORTE E VLAN PADRÃO IEEE802.1Q; MÍNIMO 02 PORTAS DE REDE10/100/1000; MÍNIMO 01 PORTA USB 2.0, MÍNIMO 03 ANTENAS INTERNAS DUAL-BAND 3DBI OU SUPERIOR; FONTE DE ALIMENTAÇÃO POE GIGABIT 48 V 0.5 A PADRÃO IEEE 802. 3AF/AT; SUPORTE E TECNOLOGIA MIMO 3X3; TAXA DE TRANSMISSÃO DE 400MPBS EM 2.4 GHZ E 1200 MBPS EM 5GHS OU SUPERIRO, SUPORTE A 250 CLIENTES SIMULTÂNEOS OU SUPERIOR; ITENS INCLUSOS: FONTE DE ALIMENTAÇÃO E KIT DE FIXAÇÃO PAREDE /TETO. GARANTIA MÍNIMA DE 12 MESES 
	Un
	03
	
	R$ 373,50
	R$ 1.120,50

	05
	SWITCH GERENCIÁVEL CAMADA 2; COM NO MÍNIMO 24 PORTAS UTPs DE 1 GBPS E 2 PORTAS COMBO UTP/SFPDE 1 Gbps; PERMITE MONITORAMENTO POR SNMP v1,v2 OU v3; CAPACIDADE DE SWITCHING (THROUGNPUT) 52 Gbps.
	Un
	03 
	
	R$ 3.200,00
	R$ 9.600,00

	
	VALOR TOTAL:

	
	
	
	
	R$ 304.750,47


Total Geral: R$ 304.750,47 (Trezentos e quatro mil e setecentos e cinquenta reais e quarenta e sete centavos). OBS: O item 01 é aberto para ampla concorrência e os demais 02,03,04 e 05 são exclusivos para Micro empresa e empresa de pequeno porte.



















ANEXO III
PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICA Nº 009/2022.
1. HABILITAÇÃO

1.1 EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO


1.1.2- Os documentos relativos à habilitação Jurídica, Regularidade fiscal, Qualificação econômica financeira e todas as declarações, deverão ser ANEXADOS na página da BNC, em local próprio para documentos, quais serão analisados ainda na fase de habilitação, com pena de desclassificação.

1.1.3 – As empresas participantes do Pregão deverá encaminhar o original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente, por cópia não autenticada, mediante a exibição dos originais para conferência por parte do(a) Pregoeiro(a) ou através de exemplares publicados em órgão da Imprensa Oficial e com validade na data de realização da licitação, para a Prefeitura Municipal de Alto Araguaia, aos cuidados da Comissão de Licitação, encaminhar os documentos via e-mail: lici.altoaia@gmail.com. Os documentos enviados via sedex, serão apreciados para anexar no processo físico e conferência de autenticidade. Será aguardado os documentos de habilitação para envio do envelope contendo os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO e PROPOSTA REFEITA, que deverá ser protocolado na Prefeitura Municipal de Alto Araguaia/MT ou encaminhado pelos Correios, obrigatoriamente via Sedex, no seguinte endereço: Avenida Carlos Hugueney, 572, Centro, CEP: 78.780.000, Alto Araguaia – Mato Grosso, em até 48 (quarenta e oito) horas após o encerramento dos lances, mediante envelope fechado e lacrado          .

1.1.4- Ressaltando que os documentos para análise na fase de habilitação serão analisados os inseridos na Plataforma, como fim de agilizar o processo. Caso a empresa encaminhe algum documento físico faltante, valerá sempre o da Plataforma, portanto o documento físico será somente para compor o processo, e verificar veracidade das Declarações.
”Não serão aceitos documentos, declarações e proposta emitidas após data de abertura do certame”.

1.1.5- No envio dos documentos especificados no item acima via Correios solicitamos que seja anexado no campo CHAT MENSAGEM da Plataforma BNC o número do rastreamento, após o término dos lances para que o pregoeiro possa estar realizando a pesquisa da localização dos referidos documentos.


1.2 DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

1.2.1 Habilitação Jurídica

1.2.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
1.2.3. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
1.2.4. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
1.2.5. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
1.2.6. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
1.2.7. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;
1.2.8. No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto n. 7.775, de 2012.
1.2.9. No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).
1.2.10. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;
1.2.11. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;
1.2.12. Copia da cédula de identidade dos socios;

1.3 Regularidade Fiscal

I- Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoal Jurídica (CNPJ);

II- Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;


III- Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão de Débitos Relativos aos Tributos Federais, Previdenciários e à Dívida Ativa da União), emitida pelo Ministério da Fazenda, Procuradoria- Geral da Fazenda Nacional e Secretaria da Receita Federal), Consolidada de acordo com Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2 de outubro de 2014);


IV- Certidão Negativa de Débito Fiscal Estadual, emitida pela Secretaria de Estado de Fazenda do domicílio tributário da licitante;


V- Certidão Negativa de Débito expedida pela Procuradoria Geral do Estado do domicílio tributário da licitante;

Obs: As Certidões descritas nas alíneas “IV” e “V” poderão ser apresentadas de forma consolidada, de acordo com a legislação do domicílio tributário da licitante;

VI- Certidão de Regularidade com a Fazenda Municipal;
VII- Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS – CRF;
VIII- Certidão Negativa de Débito Trabalhista emitida pelo Superior Tribunal do Trabalho (www.tst.jus.br);
OBS. 1 caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

OBS.2 Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

OBS.3 não regularização da documentação implicará decadência do direito à Contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a licitação.
OBS.4 A licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação de regularidade fiscal das microempresas e/ou empresas de pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização previsto no art. 4º, §1º do Decreto nº 8.538, de 2015.

1.4 Declaração, assinada por representante legal da proponente, de que:
a) Declaração Inidoneidade – ANEXO VII;
b) Declaração que cumpre os requisitos de Habilitação- ANEXO VII;
c) Declaração menor de idade -ANEXO VII;
d) Declaração ME/EPP – ANEXO VII;
e) Declaração Responsabilidade – ANEXO VII;
f) Declaração Vínculo – ANEXO VII;
g) Declaração de proposta independente- ANEXO VIII;
h) Declaração de cumprimento de prazo – ANEXO VII;

1.5 Qualificação Econômico-Financeira

a) Certidão negativa falência e concordata, recuperação judicial expedida pelo Cartório Distribuidor da pessoa jurídica, contendo expresso na própria certidão o prazo  de sua validade.

a.1) Para as empresas que optarem de participar através de filial, deverá também ser apresentada certidão negativa para com o cartório/comarca onde se encontra instalada a filial.

a.2) Na falta de validade expressa na Certidão Negativa, ter-se-ão como válidos pelo prazo de 90 (noventa) dias de sua emissão. 


1.6 Qualificação Técnica

E- A empresa deverá apresentar no mínimo 01 (um) atestado de capacidade técnica, pertinente e compatível em características com o objeto da licitação, podendo ser emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado.

Obs: Se o atestado for emitido por pessoa jurídica de direito privado, deverá constar o reconhecimento de firma passada em cartório do titular da empresa que firmou a declaração.


1.7 Tratando-se de licitantes reunidos em consórcio, serão observadas as seguintes exigência:
1.7.1 comprovação da existência de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelas empresas que dele participarão, com indicação da empresa-líder, que deverá possuir amplos poderes para representar os consorciadas no procedimento licitatório e no instrumento contratual, receber e dar quitação, responder administrativa e judicialmente, inclusive receber notificação, intimação e citação;
        1.7.2 apresentação da documentação de habilitação especificada no edital por empresa consorciada;
1.7.3 comprovação da capacidade técnica do consórcio pelo somatório dos quantitativos de cada consorciado, naforma estabelecida neste edital;
1.7.4 demonstração, pelo consórcio, pelo somatório dos valores de cada consorciado, na proporção de sua respectiva participação, do atendimento aos índices contábeis definidos neste edital  [, com o acréscimo de %], para fins de qualificação econômico- financeira, na proporção da respectiva participação;
1.7.5 Quando se tratar de consórcio composto em sua totalidade por micro e pequenas empresas, não será necessário  cumprir esse acréscimo percentual na qualificação econômico-financeira;
1.7.6 responsabilidade solidária das empresas consorciadas pelas obrigações do consórcio, nas fases de licitação e durante a vigência do contrato;
1.7.7 obrigatoriedade de liderança por empresa brasileira no consórcio formado por empresas brasileiras e estrangeiras;
       1.7.8 constituição e registro do consórcio antes da celebração do contrato; e proibição de participação de       empresa consorciada, na mesma licitação, por intermédio de mais de um consórcio ou isoladamente.
1.7.9 O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.
1.7.10.A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.
        1.7.11 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.
1.7.12 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.
1.7.13.A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.
1.7.14 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da  mesma.
1.8.15 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
1.7.16 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
1.7.17.O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.
1.7.18.Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) item(s) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes.
1.7.19. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor.
1.8.1. Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada, publicação em órgão da imprensa oficial ou ainda em cópia simples, a ser autenticada pelo Pregoeiro/Equipe de Apoio, mediante conferência com os originais, não sendo aceito qualquer documento em papel termo sensível (Fac-símile). As cópias deverão ser apresentadas perfeitamente legíveis. 
1.8.2. O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar das licitantes, em qualquer tempo, no curso da licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhes prazo para atendimento. 
1.8.3. A falta de quaisquer dos documentos exigidos no Edital implicará inabilitação da licitante, sendo vedada, sob qualquer pretexto, a concessão de prazo para complementação da documentação exigida para a habilitação. 
 	1.8.4. Os documentos de habilitação deverão estar em nome da licitante, com o número do CNPJ e respectivo referindo-se ao local da sede da empresa licitante. Não se aceitará, portanto, que alguns documentos se refiram à matriz e outros à filial. Caso o licitante seja a Matriz e a executora dos serviços seja a filial, os documentos referentes à habilitação deverão ser apresentados em nome de ambas, simultaneamente.
	1.8.5. Os documentos de habilitação deverão estar em plena vigência e, na hipótese de inexistência de prazo de validade expresso no documento, deverão ter sido emitidos há menos de 60 (sessenta) dias da data estabelecida para o recebimento das propostas. 










ANEXO IV 
PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA Nº 009/2022
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor)
Apresentamos nossa proposta para prestação dos serviços objeto da presente licitação Pregão, na Forma Eletrônica nº 009/2022   acatando todas as estipulações consignadas   no respectivo Edital e seus anexos.

IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE:

NOME DA EMPRESA:	CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL:
REPRESENTANTE e CARGO:	CARTEIRA   DE IDENTIDADE e CPF: 
ENDEREÇO e TELEFONE:	AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA

PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR)

Deverá ser cotado, preço unitário e total por item, de acordo com o Anexo II do Edital. PROPOSTA: R$ (Por extenso)
CONDIÇÕES GERAIS

A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação.

PRAZO DE GARANTIA

A garantia deverá ser da seguinte forma: Para todos os itens de no mínimo, a contar do recebimento definitivo do objeto pela Contratante.

Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação.

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL
De no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessão pública do Pregão.

LOCAL E DATA
NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA
OBS: A INTERPOSIÇÃO DE RECURSO SUSPENDE O PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA ATÉ DECISÃO.

ANEXO V
ADESÃO

SOLICITAÇÃO DE CADASTRO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA BOLSA NACIONAL DE COMPRAS “BNC” E DE INTERMEDIAÇÃO DE OPERAÇÕES 
	Natureza do Licitante (Pessoa Física ou Jurídica)

	Razão Social:

	Ramo de Atividade:

	Endereço:

	Complemento:
	Bairro:

	Cidade:
	UF:

	CEP:
	CNPJ:

	Telefone Comercial:
	Inscrição Estadual:

	Representante Legal:
	RG:

	E-mail:
	CPF:

	Telefone Celular:

	Whatsapp:

	Resp. Financeiro:

	E-mail Financeiro:
	Telefone:

	E-mail para informativo de edital

	ME/EPP:	(  ) SIM	( ) Não



1. Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao Regulamento do Sistema de pregão Eletrônico da BNC – Bolsa Nacional de Compras do qual declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem.
2. São responsabilidades do Licitante:
i. Tomar conhecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos quais venha a participar;
ii. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para fins de habilitação nas licitações em que for vencedor;
iii. Observar a legislação pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social e nas demais normas e regulamentos expedidos pela BNC – Bolsa Nacional de Compras, dos quais declara ter pleno conhecimento;
iv. Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, e se responsabilizar por todos os dados do cadastro realizado no sistema;

3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o pagamento de taxas de utilização, conforme previsto no Anexo VI do Regulamento do Sistema Eletrônico de Licitações da BNC – Bolsa Nacional de Compras.

	
4. O Licitante autoriza a BNC – Bolsa Nacional de Compras a expedir boleto de cobrança bancária referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no Anexo V do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da BNC – Bolsa Nacional de Compras.

1. A presente solicitação de adesão é válida conforme escolha do licitante, podendo ser rescindido ou revogado, a qualquer tempo, pelo Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades assumidas durante o prazo de vigência ou decorrentes de negócios em andamento.   


Local e data:   	




 		(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório)



OBSERVAÇÃO: OBRIGATÓRIO RECONHECER FIRMA (EM CARTÓRIO) DAS ASSINATURAS E ANEXAR COPIA DO CONTRATO SOCIAL E ULTIMAS ALTERAÇÕES E/OU BREVE RELATO E/OU CONTRATO CONSOLIDADO (AUTENTICADAS).

ANEXO VI
CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA
FORMA DE PAGAMENTO DA TAXA DE ADESÃO PARA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA 
 
PARA FORNECEDORES:  
A BNC – Bolsa Nacional de Compras exerce o direito do determinado no Art. 5º da Lei 10.520/2002. Que diz “para se ressarcir dos custos de utilização de recursos da tecnologia da informação” e para o fornecimento do sistema operacional “robusto”, a ferramenta disponibiliza hospedagem de dados e serviços, utilizando-se da mais moderna tecnologia de computação em nuvem, bem como o armazenamento de arquivos e dados. Promovendo atualizações constantes por meio de desenvolvimento de novos recursos. Fornecendo uma ferramenta ágil e completa de pesquisa de editais e dados, suporte web personalizado ao usuário fornecedor, com orientações nas dúvidas sobre o sistema e sobre o edital. 
Por estes serviços prestados serão cobradas “taxas” a critério e escolha de cada participante
O treinamento da ferramenta poderá ser solicitado previamente com dia e hora marcada.  
Pelos produtos e resumo dos serviços relacionados a BNC apresenta a seguintes planos de pagamento:  
 
	 
	PLANO DE ADESÃO
	A:  
	
	R$ 98,10 única participação por edital.

	
	PLANO DE ADESÃO
	B:  
	
	R$ 135,00 (mensal)



A BNC poderá alterar ou reajustar os valores sem qualquer aviso prévio. Assim como apresentar uma nova tabela de cobrança. 
 
Plano de Adesão A, esse plano é exclusivamente para uma única participação. 
Plano de Adesão B, o respectivo contrato é mensal a contar da data da sua contratação. 

O não pagamento estará sujeito a multa de 2% e juros moratórios de 1% ao mês, assim como inscrição em serviços de proteção ao crédito (SPC/ SERASA e OUTRO) e cadastro dos inadimplentes da Bolsa Nacional de compra e ao automático cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica.   

O não pagamento estará sujeito a multa de 2% e juros moratórios de 1% ao mês, assim como inscrição em serviços de proteção ao crédito (SPC/ SERASA e OUTRO) e cadastro dos inadimplentes da Bolsa Nacional de Compras e ao automático cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica.
Para o plano de adesão B ao termino do contrato o fornecedor poderá optar pela renovação e/ou outro plano.
Para o plano de Adesão A, após a fase de disputa, a cobrança é gerada com vencimento para o próximo dia útil.
A liberação do sistema mediante a transferência bancária, se dará através do envio do comprovante para o e-mail financeiro@bnc.org.br. A liberação irá ocorrer em até 24 horas.
Para que a liberação ocorra também será necessário a documentação estar anexada ao sistema, com reconhecimento de firma e procurações (se for o caso). E o envio dos originais no prazo de 10 dias a contar da data da assinatura.
Nenhum documento vencido ou com autenticação com data superior a 6 (seis) meses será aceita.

Local e data:	/	de	20        .



Representante Legal: (Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório por verdadeiro)






























ANEXO VII

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2022



DECLARAÇÕES

(Nome da Empresa)

CNPJ/MF	Nº	 	,
sediada.


(Endereço Completo)



Declaro para os devidos fins licitatórios do Pregão Eletrônico 009/2022, que possui todos os requisitos exigidos para habilitação, quanto às condições de qualificação jurídica, técnica, econômico-financeira e regularidade fiscal, DECLARANDO, ainda, estar ciente que a falta de atendimento a qualquer exigência para habilitação constante do Edital ensejará aplicação de penalidade à declarante.
Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatório,  sob  a  modalidade  Pregão  Eletrônico  nº 	instaurada pela Prefeitura Municipal de Alto Araguaia-MT, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas.
Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo de habilitação, na forma do artigo 32, § 2º, da Lei 8.666/93.
Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal nº 9854, de 27.10.99, que acrescentou o inciso V ao art. 27 da Lei Federal nº 8666/93.
Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte.(Na hipótese do licitante ser ME ou EPP)
(Nome da empresa) , CNPJ / MF nº , sediada (endereço completo) Declaro (amos) para todos os fins de direito, especificamente para participação de licitação na modalidade de Pregão , que estou (amos) sob o regime de ME/EPP , para efeito do disposto na LC 123/2006.
Declaramos para fins de atendimento ao que consta do edital do Pregão...............................da Prefeitura Municipal de Alto Araguaia-MT, que a empresa............................................................tomou conhecimento do Edital e de todas as condições de participação na Licitação e se compromete a cumprir todos os termos do Edital, e a fornecer material de qualidade, sob as penas da Lei.
Declara, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a modalidade Pregão Eletrônico nº 009/2022, instaurada pelo Município de Alto Araguaia-MT, não integra nosso corpo social, nem nosso quadro funcional empregado público ou membro comissionado de órgão direto ou indireto da Administração Municipal.
Declara sob as penas da Lei que concorda e disponibilizará os serviços oriundos da licitação cujo objeto trata-se de  AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS/MATERIAL PERMANENTES TECNOLÓGICOS (MICROCOMPUTADOR COMPLETO, NOBREAK, IMPRESSORA, SWITCHS E ROTEADOR WIFI) PARA ATENDER OS LABORATÓRIOS DE INFORMÁTICA DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, ATRAVÉS DO CONVÊNIO 0775-2021 DE ACORDO COM A EMENDA PARLAMENTAR. – LICITAÇÃO COM A MAIORIA DOS ITENS EXCLUSIVOS PARA MICRO EMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE, no prazo proposto no edital do Pregão 009/2022.


Por ser expressão de verdade, firmamos a presente.

(Local e Data)

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número do CNPJ.
Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa condição.
[image: ]      



                                            ESTADO DE MATO GROSSO    	        
                       PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ARAGUAIA
                                               SETOR DE LICITAÇÕES       		


Avenida Carlos Hugueney, 572, Centro, CEP: 78.780.000, Alto Araguaia – Mato Grosso, no horário das 08h00 às 11h00 e das 13h00 às 18h00, nos dias úteis, pelo telefone: (66) 3481-2885 ou pelo E-mail: lici.altoaia@gmail.com, site oficial do município http://altoaraguaia.mt.gov.br/

ANEXO VIII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA


(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente constituído de (Identificação completa da licitante) doravante denominada (Licitante), para fins do disposto no subitem 5.4 do Edital nº 009/2022, declara, sob as penas da lei, em especial o artigo 299, do Código Penal Brasileiro, que:

a) a proposta apresentada para participar do Pregão Eletronico nº 009/2022, Item (s) , foi elaborada de  maneira independente pela (identificar a empresa), e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico nº 009/2022, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;
b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão Eletrônico nº 009/2022, não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico nº 009/2022, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;
c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico nº 009/2022, quanto a participar ou não da referida licitação;
d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico nº 009/2022, não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico nº 009/2022, antes da adjudicação do objeto da referida licitação;
e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico nº 009/2022, não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante do Município de Alto Araguaia -MT antes da abertura oficial das propostas; e
f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la.


Local e data


Assinatura do representante legal, com NOME COMPLETO
[image: ]     



                                      ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ARAGUAIA
                                         SETOR DE LICITAÇÕES


Avenida Carlos Hugueney, 572, Centro, CEP: 78.780.000, Alto Araguaia – Mato Grosso, no horário das 08h00 às 11h00 e das 13h00 às 18h00, nos dias úteis, pelo telefone: (66) 3481-2885 ou pelo E-mail: lici.altoaia@gmail.com, site oficial do município http://altoaraguaia.mt.gov.br/


ANEXO IX



PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2022
MINUTA DO CONTRATO Nº 000/2022

O MUNICÍPIO DE ALTO ARAGUAIA – Estado de Mato Grosso, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede na Rua na Avenida Carlos Hugueney, nº 572, Centro, Alto Araguaia - MT, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal Sr. GUSTAVO DE MELO ANICEZIO, brasileiro, portador do RG 13712950 SSP/MT e CPF 709.304.491-34, residente e domiciliado na Rua Benjamin Constant, 321 – Bairro Dom Bosco, Araguaia – MT, CEP: 78.780-000, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado a empresa
 	,com    sede    na 			, neste ato representada pelo seu 		Srº 	,	,   ,	
 	, CPF         ,  RG 	residente  na , doravante denominado simplesmente CONTRATADA, resolvem celebrar o presente Contrato, oriundo da Pregão Eletrônico n° 009/2022, que reger-se-á pela Lei Federal 8.666/93 e suas  alterações e pelas Cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS/MATERIAL PERMANENTES TECNOLÓGICOS (MICROCOMPUTADOR COMPLETO, NOBREAK, IMPRESSORA, SWITCHS E ROTEADOR WIFI) PARA ATENDER OS LABORATÓRIOS DE INFORMÁTICA DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, ATRAVÉS DO CONVÊNIO 0775-2021 DE ACORDO COM A EMENDA PARLAMENTAR. – LICITAÇÃO COM A MAIORIA DOS ITENS EXCLUSIVOS PARA MICRO EMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme especificações contidas no Termo de Referência, Anexo I e II, parte Integrante do Edital, sujeitando-se a contratada a atender rigorosamente os termos do Pregão Eletrônico nº 009/2022.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL
2.1. Este instrumento guarda inteira conformidade com os termos do Pregão Eletrônico nº 009/2022 e seus Anexos, do qual é parte integrante e complementar, vinculando-se, ainda, à proposta da contratada.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO REGIME DE CONTRATAÇÃO
3.1. O presente CONTRATO rege-se pelas disposições da Lei nº 8.666/93, alterações posteriores e demais disposições legais em vigor ou que venham a disciplinar as licitações no âmbito da Administração Municipal.

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR
0. O valor total  do  objeto deste Contrato é  de R$ 	, que serão pagos após regularmente a entrega dos objetos, devidamente vistoriado e aprovado conforme especificações do edital a que originou este Contrato.
0. Nos preços contratados, deverão estar inclusos, além do lucro, todos os custos necessários para o atendimento do objeto desta licitação, bem como todos os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, e quaisquer outros custos ou despesas que incidam ou venham a incidir direta ou indiretamente sobre execução do contrato, não cabendo à Municipalidade, nenhum custo adicional.

CLÁUSULA QUINTA – DA FORMA DE PAGAMENTO

5.3. O pagamento será efetuado no prazo máximo de 30 dias, mediante a entrega dos produtos, com a 

apresentação da fatura competente separada por secretaria.

0. O valor contratual será aquele global constante da proposta refeita da vencedora.

0. As empresas regularmente inscritas nos simples deverão apresentar documentos comprobatórios, para os fins de retenções de impostos.

0. Toda operação de venda de mercadorias terá que ser efetuada, obrigatoriamente, mediante a emissão 

0. de NOTA FISCAL ELETRÔNICA, ou deverá estar acompanhada do respectivo CONTROLE ELETRÔNICO DE NOTAS FISCAIS DE SAÍDA (CENF) controle este a ser emitido no site da SEFAZ/MT (www.sefaz.mt.gov.br).

0. Para fazer jus ao pagamento, a licitante vencedora deverá comprovar sua adimplência com a Seguridade Social (CND); com o FGTS (CRF). Caso a empresa seja optante pelo SIMPLES, deverá apresentar, também, cópia do “Termo de Opção” pelo recolhimento de imposto naquela modalidade;
0. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito de atualização monetária.
0. Na ocorrência de rejeição da nota fiscal, motivada por erros ou incorreções, o prazo estipulado no subitem anterior passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação.
0. A licitante vencedora deverá, obrigatoriamente, emitir Nota Fiscal/Fatura com CNPJ idêntico ao apresentado para fins de habilitação no certame e consequentemente lançado no instrumento contratual.
0. Referente a atualização financeira em caso de atraso de pagamentos, conforme dispõe o Art. 40, inciso XIV, alínea “c” da Lei 8.666/93.
8. Em caso de atraso de pagamento que dispõe o item 5.10, será acrescido juros de mora de 0,5% ao mês.

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
0. O presente instrumento contratual, vigorará a partir da data da assinatura do termo de contrato, cujo término dar-se-á dia 31/12/2022.
0. O Contrato deverá ser assinado pelo representante legal da Contratada, mediante apresentação do contrato social e/ou documento que comprove os poderes para tal investidura e cédula de identidade do representante, caso esses documentos não constem dos autos do  processo licitatório, e uma vez atendidas as exigências do subitem anterior;
0. A critério da administração, o prazo para assinatura do Contrato poderá ser prorrogado, desde que ocorra motivo justificado, mediante solicitação formal da Contratada e aceito por este município;
0. Constituem motivos para o cancelamento do Contrato as situações referidas nos artigos 77 e 78, da Lei Federal n. 8.666/93 e suas alterações, bem como as previstas na Cláusula 13 deste Contrato.


CLÁUSULA SETIMA- DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO

0. A licitante vencedora deverá fornecer o objeto em estrita conformidade com disposições e especificações do edital da licitação, de acordo com o Termo de Referência e à proposta de preços apresentada.

0. Para fornecimento dos produtos, o contrato deverá estar devidamente assinada e publicado, nos termos legais.

0. A entrega dos produtos será mediante a necessidade da Secretaria interessada, através de servidores previamente autorizados, mediante formulário próprio de Ordem de Fornecimento, emitido pelo encarregado responsável.

0. O prazo de entrega será de 30 (trinta) dias corridos, não podendo exceder este prazo, contados a partir da data da ordem de fornecimento/empenho.

3. Caso não seja efetivada a entrega dentro do prazo previsto, a empresa classificada em segundo lugar será convocada para o fornecimento do objeto.

0. A contratada deverá se responsabilizar pela qualidade dos produtos ofertados, não podendo apresentar deficiências técnicas, assim como pela adequação do mesmo às exigências deste Termo e da licitação.

0. Os produtos deverão estar de acordo com as exigências do Código de Defesa do Consumidor, 

especialmente no tocante aos vícios de qualidade ou quantidade que os tornem impróprios ou inadequados ao uso a 

0. que se destinam ou lhes diminuam o valor, conforme diploma legal.

0. A responsabilidade pelo recebimento dos produtos solicitados ficará a cargo do servidor responsável, designado pela Administração Municipal, que deverá proceder à avaliação de desempenho e atesto da nota fiscal.

0. No ato da entrega, os maquinários/equipamentos serão analisados em sua totalidade, sendo que aquele(s) que não satisfazer(em) à especificação exigida ser(ão) devolvido(s), à contratada.

0. Verificada alguma falha no fornecimento, a Contratada obriga-se a reparar, corrigir, remover, reconstruir, ou substituir, os produtos entregues e não aceitos pelo Contratante, em função da existência de irregularidades, incorreções, 10 (dez) dias contados a partir da data da notificação a ser emitida pela Secretaria, sem ônus adicional para a Contratante, sem o que será convocada a segunda classificada, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas nos artigos 86 a 88 da Lei 8.666/93 e artigos 20 e 56 a 80 do Código de Defesa do Consumidor.

0. O município reserva-se o direito de avaliar, a qualquer momento, a qualidade dos produtos fornecidos pela licitante vencedora, a fim de evidenciar o cumprimento das exigências do Contrato, podendo, quando necessário, solicitar documentos comprobatórios para fins de verificação.

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
8.1 Uma vez homologado o processo ou, conforme o caso, firmada a contratação, o Município se obriga a



0. Convocar a licitante vencedora, em conformidade com o art. 64 da Lei nº 8.666/93, para assinatura do 
0. Contrato, e retirar a Nota de Empenho, a contar da notificação;
1. Promover os apontamentos das ocorrências relacionadas à execução do contrato;
1. Efetuar o recebimento dos produtos e os pagamentos nas formas e condições deste contrato;
1. Fornecer à licitante, todas as informações relacionadas com o objeto do presente Edital;
1. Efetuar o pagamento à licitante vencedora, na forma e prazos estabelecidos neste Edital e Contrato a ser firmado entre as partes, procedendo-se à retenção dos tributos devidos, consoante a legislação vigente;
1. Zelar para que sejam cumpridas as obrigações assumidas pela licitante vencedora, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
1. Outras obrigações constantes da Minuta do Contrato.

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
9.1. Uma vez notificada de que o Município efetivará a contratação, a licitante vencedora deverá comparecer quando solicitada, para assinar o contrato e retirar a Nota de Empenho, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Capítulo XVII deste certame. Recebida a Nota de Empenho, a empresa vencedora do certame obriga-se a:
1. Entregar o produto em conformidade com disposto neste edital, contrato e demais documentos regulamentadores de obrigações.
1. Arcar com outras despesas tais como: impostos, taxas, mão-de-obra, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, lucro, taxa de administração, etc.
1. Aceitar acréscimos ou supressões que se fizerem necessários de até 25% (vinte cinco por cento) do valor contratual corrigido.
1. Manter todas as condições de habilitação durante toda a vigência do contrato.
1. Assumir a responsabilidade de ordem administrativa, cível e penal, por atos ou omissões que causem dano a administração, seja por culpa ou dolo.
1. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município, cujas reclamações se obriga a 

atender prontamente;
1. Entregar os produtos de acordo com o Termo de Referência.

h) – Efetuará, no prazo máximo de 10 (dez) dias contados a partir da data da notificação a ser emitida pela Secretaria, as correções de defeito, falhas e/ou imperfeições de qualquer natureza, detectadas pelos Gestores ou seus substitutos legais, responsabilizando-se pelas despesas com o transporte de coleta e entrega do material defeituoso;
i – Responsabilizarem-se pela embalagem, transporte e quaisquer custos que venham incidir no deslocamento dos equipamentos no local a ser designado pelo secretario.

CLÁUSULA DÉCIMA – REAJUSTAMENTO DE PREÇOS:

10.1. Durante a vigência do contrato, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea “d”, do inciso II, do art. 65, da Lei n.º 8.666/93, devidamente comprovada.
	
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS ALTERAÇÕES
11.1. Eventual alteração será obrigatoriamente formalizada por meio de Termo Aditivo ao presente Contrato, respeitadas as disposições da Lei Federal 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO
12.1. O presente contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78, com as consequências indicadas no art. 80, da Lei Federal Nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1. As despesas decorrentes do objeto serão pagos com os recursos oriundos do Emenda Parlamentar n° 35, cuja a dotação orçamentária:
 

* 07.001.12.361.0011.1056.4490520000.15710000000 - Convênio 0775-2021 - Red. 965 - Equipamentos e material permanente – Secretaria Municipal de Educação

* 07.001.12.361.0011.1056.4490520000.15001001000 - Red. 221 - Equipamentos e material permanente – Secretaria Municipal de Educação


CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO GERENCIAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
0. A fiscalização da contratação decorrente deste edital, caberá à Secretaria de Administração e respectivamente, à Secretaria solicitante, que determinarão o que for necessário para regularizar faltas ou defeitos, nos termos do art. 67, da Lei Federal nº 8.666/93 e, na sua falta ou impedimento, pelo seu substituto legal.

0. [bookmark: _Hlk87446691]Para fiscalização do objeto junto à Contratada, será designado o servidor serão designadas as servidoras Sra. IZABELA PORTO FRAGA e Suplente Sra. MANOELA NUNES DE SOUZA, da Secretaria requisitante, formalmente nomeados para esse fim.

0. Competirá aos responsáveis pela fiscalização acompanhar a entrega dos produtos, inclusive observância às quantidades máximas a serem adquiridas, rejeitar os que estiverem em desacordo com as especificações do edital, bem como, dirimir as dúvidas que surgirem no decorrer do fornecimento, dando ciência de tudo ao licitante adjudicado, conforme art. 67 da Lei n. 8.666/93.

0. Fica reservado à fiscalização, o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso singular, omisso ou duvidoso não previsto no edital e tudo o mais que se relacione com o objeto licitado, desde que não acarrete ônus para o Município ou modificação na contratação.

0. As decisões que ultrapassarem a competência do fiscal do Município, deverão ser solicitadas formalmente pela Contratada, à autoridade administrativa imediatamente superior ao fiscal, em tempo hábil para a adoção de medidas convenientes.
0. A existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a responsabilidade única, integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne ao objeto da respectiva contratação, às implicações próximas e remotas perante o Município ou perante terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de irregularidade decorrentes da execução contratual não implica em corresponsabilidade do Município ou de seus prepostos, devendo, ainda, a CONTRATADA sem prejuízo das penalidades previstas, proceder ao ressarcimento imediato dos prejuízos apurados e imputados às falhas em suas atividades.


CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS PENALIDADES
0. O descumprimento injustificado das obrigações assumidas nos termos deste edital, sujeita à contratada a multas, consoante o caput e §§ do art. 86 da Lei no 8.666/93, incidentes sobre o valor da Nota de Empenho, na forma seguinte:
1. advertência por escrito;
1. atraso até 05 (cinco) dias, multa de 02 % (dois por cento);
1. a partir do 6o (sexto) até o limite do 10o (décimo) dia, multa de 04 % (quatro por cento), caracterizando-se a inexecução total da obrigação a partir do 11o (décimo primeiro) dia de atraso.
0. Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da Lei 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do objeto adjudicado, a PMAA poderá garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado.
0. Se a Contratada recusar-se a retirar a nota de empenho injustificadamente ou se não apresentar situação regular no ato da feitura da mesma, garantida prévia e ampla defesa, sujeitar- se-a as seguintes penalidades:
2. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado;
2. Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de ALTO ARAGUAIA, por prazo de até 02 (dois) anos, e,
2. Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Municipal.
0. A licitante, Contratada ou contratada que deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com o Município pelo prazo de até cinco anos e, se for o caso, a Prefeitura Municipal de ALTO ARAGUAIA solicitará o seu descredenciamento do cadastro de fornecedores do município por igual período, sem prejuízo da ação penal correspondente na forma da lei.
0. A multa, eventualmente imposta à contratada, será automaticamente descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a contratada não tenha nenhum valor a receber deste Órgão da Prefeitura Municipal de ALTO ARAGUAIA, ser- lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, seus dados serão encaminhados ao Órgão competente para que 

seja inscrita na dívida ativa do Município, podendo, ainda a Prefeitura proceder a cobrança judicial da multa.
0. As multas previstas nesta seção não eximem a Contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Prefeitura Municipal de ALTO ARAGUAIA.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
0. Independente de sua transcrição, o edital e seus anexos, principalmente a proposta de preço e os documentos de habilitação apresentados pela contratada no pregão, farão parte deste contrato, obrigando-se as partes a executar fielmente os dispostos neste instrumento.
0. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei n.º 10.520/2002 e da Lei 8.666/93, e demais normas aplicáveis a espécie.
1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições:
0. todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de termo aditivo ao contrato.
0. é vedado caucionar ou utilizar o presente contrato para qualquer operação financeira.


CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA – DO FORO
0. Fica eleito o Foro da Comarca de Alto Araguaia-MT, para dirimir qualquer dúvida oriundas direta ou indiretamente da execução deste contrato, renunciando-se expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

0. E, por estarem justos e contratados, assinam o presente contrato em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, para que produza seus efeitos legais, ficando uma via arquivada no Departamento de Licitação.



Alto Araguaia - MT., 	de 2022.


PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ARAGUAIA GUSTAVO DE MELO ANICEZIO
CONTRATANTE



XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
CONTRATADA

Testemunhas:

Nome:  	
CPF:

Nome:  	
CPF:
















ANEXO X
Pregão Eletrônico nº 009/2022
(*Elaborar preferencialmente em Papel timbrado da empresa)
Para fins de agilidade do credenciamento das empresas que participarão desta Licitação, esta ficha cadastral deverá ser preenchida, assinada e carimbada pelo responsável da empresa, e entregue no momento do credenciamento.
[bookmark: _GoBack]OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS/MATERIAL PERMANENTES TECNOLÓGICOS (MICROCOMPUTADOR COMPLETO, NOBREAK, IMPRESSORA, SWITCHS E ROTEADOR WIFI) PARA ATENDER OS LABORATÓRIOS DE INFORMÁTICA DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, ATRAVÉS DO CONVÊNIO 0775-2021 DE ACORDO COM A EMENDA PARLAMENTAR. – LICITAÇÃO COM A MAIORIA DOS ITENS EXCLUSIVOS PARA MICRO EMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE, de acordo com Termo de Referência e demais condições estabelecidas no Edital e seus anexos.
1. DADOS DA EMPRESA
	Razão Social:

	Nome Fantasia:

	CNPJ:
	Inscrição Estadual:

	Inscrição Municipal:
	Optante pelo Simples: ( ) SIM ( ) NÃO

	Endereço Completo:

	CEP:
	Cidade/Estado:

	Telefones:
	E-mail:



2. MARQUE QUAL A CLASSIFICAÇÃO DA EMPRESA:

MICROEMPRESA ( )
EMPRESA DE PEQUENO PORTE ( ) 
MICRO EMPREENDEDOR INDIVIDUAL ( )
OUTROS (   ). QUAL 	

3. TIPO DA EMPRESA:
(	) INDIVIDUAL (	) LTDA
(	) S/A
(	) OUTROS. QUAL _ 	

4. DADOS DOS SÓCIOS CONSTANTES NO CONTRATO SOCIAL: (É OBRIGATÓRIO A INFORMAÇÃO DE NO MÍNIMO 02 SÓCIOS EXCETO QUANDO FOR EMPRESA INDIVIDUAL).

NOME COMPLETO:
CPF:
DATA DO REGISTRO DO CONTRATO NA JUNTA COMERCIAL:

NOME COMPLETO:
CPF:
DATA DO REGISTRO DO CONTRATO NA JUNTA COMERCIAL:

5. DADOS BANCÁRIOS: (É OBRIGATÓRIO QUE A CONTA ESTEJA EM NOME DA EMPRESA PARTICIPANTE)
	BANCO:

	AGÊNCIA:
	CONTA:



6. DADOS DO REPRESENTANTE QUE ATUARÁ NA SESSÃO:
	Nome Completo:

	RG:
	CPF:



7. DADOS DA PESSOA RESPONSÁVEL QUE ASSINARÁ O CONTRATO CASO A EMPRESA SEJA VENCEDORA:
	Nome Completo:

	Cargo:

	Estado Civil:
	

	RG:
	Órgão expedidor/UF:

	CPF:

	Endereço Completo:

	Cidade/Estado:
	CEP:

	Telefones:
	E-mail:



Assinatura do representante legal Carimbo de CNPJ da empresa

OBSERVAÇÃO: É OBRIGATÓRIO O PREENCHIMENTO DE TODOS OS CAMPOS ACIMA, CASO A EMPRESA NÃO O FAÇA SERÁ INSTAURADO PELO PREGOEIRO PARA FAZÊ-LO NO MOMENTO DO CREDENCIAMENTO.

(Apresentar este documento fora do envelope com o credenciamento).
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